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SENADO FED-ERAL 

I- ATA DA 184• SESSÃO, EM 30 DE SE­
TEMBRO DE 1985 

LI- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 -Mensagem do Senhor Presidente da Re­
pública 

Submetendo à deliberação do Senado a escolha de 
nome indicddo para função cujo provimento depende de 
sua prévia aquiescênciã: -

- N<:> 223/85 (n'<'476j85 na origem), referente à eS~ 
colha do Sr. Sérgio Fernando Guarischi Bath, Minis­
tro de Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, 
para exercer a função de Embaixador do Brasil junto 
à República do Suriname. -

1.2.2 - A viso do Ministro Chefe do Gabinete Civil 
da Presidência da República 

- N<:> 650f85," agradeceiido o-e-nvio, ao Arquivo da 
Presidência da República, de cópia autenticada da 
Resolução nº 78, de 1985, bem como do Relatório da 
Comissão Especial do Senado destinada a examinar e 
avaliar os fatos relacionados com- as denúncias do 
Jornal O Estado de S. Paulo sobre os acordos entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e a Polô~ 
nia, dos depoimentos e documentos. 

1.2.3- Pareceres encaminhados à Mesa 

1.2.4 - Comunicação da Presidência 

Recebimento das Mensagens n~'s 224 e 225f85 (nPs 
477 e478f85, na origem), pelas quais o Senhor Presi­
dente da República, solicita autorização do Senado 
Federal, para que as PrefeitUras Municipais de Angra 
dos Reis-RJ e Várzea Grande-MT, possam contratar­
operações de crédito, para os fins que especificam. 

1.2.5- Discursos do Expediente 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES-jlstudos 
que estariam sendo levados a efeito pelo Ministério 
da Fazenda e pela SEPLAN, com vistas à elevação 
da carga tributária do setor agropecuário. 

SUMÁRIO 

SENADOR VIRG{LIO TÃVORA, como Líder­
Aumento da Assistência Oficial ao Desenvolvimento 
- ODA, do Governo do Japão, durante o período 
de 1986 a 1992, segundo o Boletim cte Informações da 
Embaixada daquele país. 

SENADOR ODACIR SOARES- Implantação 
do programa de transporte de passageiro de baixa 
renda da Amazônia e criação da HIDROBRÁS. 

SENADOR OCTÁVIO CARDOSO-Indagando 
da Presidência sobre o uso da palavra por cessão.' 

O SR. PRESIDENTE- Resposta à indagação do 
Sr. Octávio Cardoso. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei do Senado n<~257/85, que estabe­
lece a obrigatoriedade do cadastramento dos doado­
res de sangue, bem cam·o a realizaç-do de exames !aba-. 
mtoriais no sangue Coletado, visando prevenir a pro­
pagação de doenças, e dá outras providênCias. (Em 
regime de urgência~) Discussão adiada. 

-ProjetO de Lei da Câmara n'i' 50/81 (nv 
2~048/79, na CaSa de origem), que dã nova redação 
ao§ 2<:> do art. 458 da ConSolidação das Leis do Tra~ 
balho, aprovada pelo Decreto~lei nv 5.452, de {Q de 
maio de 1943, dispondo sobre o fornecimento de 
transporte para o trabalhador. Votação adiada poc 
falta de quorum. 

- Projeto de Lei da Câmara nl' 183/84, (n~" 
160/83, na Casa de origem), que altera a relação des~ 
critiva das rodovias do Sistema Rodoviário Federal 
do Plano Nacional de Viação, incluindo a "Rodovia 
de Integração SUJ-Centro~Oeste". Votação adiada 
por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara nº 64/85 (nº 
5.078/85, na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que dispõe sobre a reestru~ 
turação da Defensoria de Oficio da Justiça Militar, e 
dá outras providências. Votação adiada por falta de 
quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n<:> 85f85 (n'<'4.965, na 
Casa de origem), de iniciativa do Senhor Presidente 

da Repúb"lica, que dispõe sobre a aplicação do dis~ 
posto no art. 29da Lei nV6.1~5._de 11 de dezembro de 
1274, que dispõe sobre o reglniefUrídico dos Servido­
res Públicos Civis da adminiStração· federal e das au~ 
tarquias federaiS, e dâ outras providências. Votação 
adiada por falta de quorum. 

-:-:-:Projeto de Lei d_a Çâmara n'i' 89/85 (nv 
4.-869/84, na Casã -de origem), que autoriza o Poder 
EXecutivo a estender aos Servidores do Serviço Fede­
nll de Processamento de Dados - SERPRO os be­
neficios previstos no art. 3~' da Lei n9 7.025, de 8 de 
setembro de 1982. Votação adiada por falta de quo-
nun. 

-Projeto de Lei do Senado nQ 81/84- Comple­
mentar, que revoga o§ 1<:> do art. !06 da Lei Comple­
mentaT nº 35, de 14 de niarço de 1979, alterada pela 
Lei Complementar nl' 37, de 13 de novembro de 1979. 
Vot~çào adiada por falta de quorum. 

- Re_querimento n" 321/85, solicitando a trans­
crição, nos Anais do Seitã.do, da Ordem do Dia bai­
xada·pelo Ministro do Exército por ocasião do .. Dia 
do SoldadO". Votaçilo adiada por falta de quorum. 

-Requerimento n<:> 340/85, solicitando a trans­
crição nos Anais do Se_nado Federal, do editorial inti­
tulado "Em Defesa do Congresso", publicado no 
Diário do Congresso- Nacional. Votaçio adiada por 
falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n" 73/85 (nº 
5.390/85, na Casa de origem), que dispõe sobre a 
criação de cargos no quadro permanente do Tribunal 
Superior Eleitoral. Votaçilo adiada por falta de quo­
rum. 

-Projeto de Lei do Senado n'i' 62/81, que dispõe 
sobre a cobrança de contas de energia elétrica, água, 
gás e telefone, Pelas empresas concessionárias de ser­
viços públicos e dá outras providências. Votação 
adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado nº 267/83, que dispõe 
sobre a não aplicação dos regulamentos disciplinares 
nas Forças Armadas aos casos que especifica. Vo­
tação adiada por falta de quorum. 
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LOURIVAL ZAGONEL DOS SANTOS 

Diretor-Geral do Senado Federal 

JOSÉ LUCENA DANTAS 

Diretor Executivo 

JOÃO MORAES DA SILVA 

Diretor Administrativo 

MÁRIO CÉSAR PINHEIRO MAIA 

Diretor Industrial 

PEDRO ALVES RIBEIRO 

Diretor Adjunto 

- Projeto de Lei da Câmara n9 100/83 (n"' 
2.971 f80, na Casa de origem), que cria a Junta de 
Conciliação e Julgamento de Co tia, no Estado de São 
Paulo, e determina outras providências. Discussio 
encerrada, ficando a votação adiada por falta de quo-­
rum. 

-Projeto de Lei da Câmara n"' 33/85 (n'i' 
t .550/83, na Casa de origem), que declara feriado na~ 
cio nu! o dia 20 âe- novembro, já celebrado "Dia~a­
cional da Consciência Negra pela ComUnidade Afro­
Brasileira". Discussão encerrada, ficando a votação 
adiada por falttl de quorum. 

1.3.1- Discursos após a Ordem do Dia 

-SENADOR MOACYR DUARTE -Conferên­
cia do Dr. C;lmilo_ Calazans~ Presidente do _B.â.n.cp _ _Q:o __ 
Brusil, no seminário de administradores daquele ban..,_ 
co. 

SENADOR OCTÁVIO CARDOSO - Arligos -
veiculados no Jornal do Brasil a respeito do plano de 
reforma ugrária proposto pelo Governo. 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 

'Impresso .sob a responSabilidade do Mesa do- Senado Federal 

ASSINATURAS 

Via Superfície: 

Semestre 

Ano 

Cr$ 3.000,00 

Cr$ 6.000,00 

Exemplar Avulso, Cr$ 50,00 

Tiragem: 2.200 exemplares. 

SENADOR A_l,._BERTO SILVA -Apelo em prol 
da utilização de adítivo para transformação do álcool' 
em óleo diesel. 

. SEI'rADOR LOURIVAL BAPTISTA -Solenida­
de de lançamento da pedra fundamental da sede da 
Fundação Hilton Rocha. 

1.3.2- Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão 

1.4 -ENCERRAMENTO 

2- RETIFICAÇÃO 

Ata da I~ Reunião, realizada em 6-9-85 

3- ATOS DO PRESIDENTE 

Njg_225-e-:226~ -de 1985 

4- MESA DIRETORA 

S ~LIDERES E VICE-L·IDERES DE PARTIDO 

6- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PER-
MANENTES 

r---SUMÁRIO DA I• REUNIÃO,---. 
REALIZADA EM 6-9-85 

Retificação 

Na publicação do sumârio feita no DCN 
(Seção li) de 7-9-85,_ na página 3233, 1' colu­
na, no item 2.2.1 - Oficios do Sr. 19-
Secretários da Câmara dos Deputados: 

Onde se lê: 
- Emenda da Câmara ao Projeto de Lei do 

Senado nl' 166/79ln~' 2.833/80, naquela Ca­
sa), que altera' o titulo da Seção IV do Título I 
da Parte Especial do Decreto-lei n~' 2.848, de7 
de dezembro de 1940, Código Penal, e acres­
centa ptlrúgrafo ao seu art. 154. 

Leia-se: 
-Emenda da Câmara ao Projeto de Lei do 

Senado n? 244/79 (n~' 2.833/80, naquela Ca· 
sa), que altera o título da Seção IV do Tltulo I 
da Parte Especial do Decreto-Lei nl' 2.848, de 7 
de dezembro de 1940, Código Penal, e acres­
centa parágrafo ao seu art. 154, 

A ta da 184~' Sessão, em 30 de setembro de 1985 

3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHA M-S E !'R E­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Altevir Leal - Fábio Lucena- Raimundo Parente 
-Odacir Soares- Aloysio Chaves- Gabriel He:rm~ 
-Alexandre Costa- AJberto Silvu- HelvídiQ _Nunes 
- César Cals - Virgílio Távora- Moacyr Duarte ~~~- _ 
Humberto Lucena- Aderbal Jurema- Lourival Bap­
tista - Heráclito Rollemberg - Jutahy Magalhães -
Lomanto Júnior- Lu_iz Viana- José Fra,gelli- Octa­
vio Cardoso. 

O. SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A lista de pre­
sençu acusa o comparecimento de 20 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos· nossos trabalhos. 

O Sr. !9-Secretário procedeiá à leitlirã do expediente. 

f_ ~i_d_Q__Q seguinte 

EXPEDIENTE 

l\1ENSAQJ;M 
- Do &mhõr -PieSideRte ·aaRepUblica, submetendo à deli­

berãÇãõ -ao senaa:oa escorlia de nOme"lddicado Para função 
cujº_ provif!Jento depende ~e sua prévi_~ a_qu_iescência: 

MENSAGÊM 
N• 223, de 1985 

(N9 476/85, na origem) 

Excclcntíssimos Senhores Membros do Senado Fede­
ra!: 

. Qc_"çgnfq_,rm~Q"~9~ cop:~ o art. 4f, item lf!1 da Consti­
tuição Federal, tenho a honra de submeter à aprovação 

de Voss~s Excdêucias a escolha, que_desejo fazer, do Se­
nhor Sérgio Fe_rnundq_Quarischi Bath, Ministro de Pri­
meira Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer a 
função de Embaixador do Brasil junto à República do 
Suriname, nos termos do§ 21' do art. 25 do Decr.elo nY 
89_.766._ de _7 _de junho de 1984. 

Os mérilos .do Embaü:.ador.Sérgio Fernando Guaris­
chi Bath, que me induziram a escolhê·! o para o desempe­
nho dessa elevada função, constam da anexa informação 
do Ministério d:.J-~J{elaçQe~ Exteriores. 

Brasília, em 27 de setembro de !985. -José Sarney. 

INFORMAÇÃO 

Curriculum Vitae 

SERGIO FERNANDO GUARISCHI BATH 

Rio de Juneiro- RJ, 11 de novembro de 1931. 

Filr.o. ç!c Edgar ~-ugêDio Bath e Mercedes Lydla Guaris­
chi Bath. 
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Curso de Preparação à Carreira _de Diplomata, IRBr. 
Curso de Aperfeiçoamento de Diplomatas, IRBr. 

Curso de Economia, Universidade de Georgetown, 
Washington. 

Diretor-Executivo-Suplente-Temporário do BID, 
1963, l964 e l965. 
Diretor-Executivo-Adjunto-Temporário do FMI, 1964. 
Subsecretário de Cooperação Econômica e Técnica In­
ternacional, Ministério do Planejamento (SUBIN), 
l%~71. -
Coordenador do Departamento de Economia, IRBr, 
1970. . . . . . . -
Conferencista de História_ da Diplomacia Brasileira e 
Instituições Diplomáticas Brasileiras, 1976/77, na UnB. 
Professor de Prática Diplomática 11 (1975), Organização 
e Métodos do MRE (1976/79) e História Diplomática 
do Brasil (1976(79), no IRBr. 

Terceiro-Secretário, 9 de dezembro de 1954. 
Segundo-Secretário, antiguidade, 24 de outubro de 1961. 
Primeiro-Secretário, merecimento, 31 de dezembro de 
l966. 
Conselheiro, merecimento, I<> de janeiro de 1973. 
Ministro de Segunda Classe, merecimento, !9 de janeiro 
de 1975. 
Ministro de Primeira Classe, merecimento, 12 de de­
zembro de 1979. 

Assistente do Secretário-Geral, 1961. 
Assistente do Chefe do Departamento Econômico e 
Consular, 1961. 
Assistente do Secretário-Geral-Adjunto para a Europa 
Oriental e Ásia, 1961/62. -
Chefe da Divisão de Produtos de Base. 1974/75. 
Diretor do Inslituto Rio Branco-, 1975/81. 
Tóquio, Terceiro-Secretário, -T957 /59. 
La Paz, Terceiro-Secretário, 1959/61. 
Washin~ton, Segundo-Secretáriõ, 1962/65. 
México, Segundo-Secretário, 1965/67. 
México, Chefe do SEPRO, 196:Sj67. 
México, Encarregado de Assuntos Tecnológicõs -e 
Científicos, 1966/68. -
México, Primeiro-sec·retá riO~f967 /68. 
México, Encarregado de Negócios, 1966, 1967 e 1968. 
Roma, Primeiro-Secretário, 1970/73. 
Roma, Conselheiro, 1973/74. 
Roma, Encarregado de Negócios, 1973 e 1974. 
Ku ala-Lum pu r, Embaixador ,1981/85. 

I Reunião Latino-Americana de Técnicos em Oleagino­
sos, Rio de Janeiro, 1956 (repreSentante do Departamen­
to Econômico). 
I Período de Sessões do Comitê de Corriércio, CEPA L, 
Santiago, 1956 (membro). 
Reunião Regional do GA TT, Santiago; 1956 (coordena­
dor\. 
Organização de "StUnds" do I.BC no Japão, 1959 (coor­
denador). 
Exposição de Arquitetura Brasileira, Fukuoka e Sendai, 
1959 (encarregado da montagem). 
Conferência Internacional de Pesquisas Educacionais, 
Tóquio, 1959 (observador). 
Missão Especial às solenidades de posse do Presidente da 
Bolivia, 1960 (membro). 
Exposições sobre o Brasil em Cochabamba e Sucre, 1960 
(coordenador). 
III Reunião do Comitê P_reparatório da UNCTAD, 
Nova Iorque, 1964 (membro). 
Negociações com os países do ·~club.e de Haia", para o 
reescalonamento da dívida externa do Brasil, Paris, 1964 
(membro). 
XL VIII Sessão Anual da "lnternational Executives As­
sociation", Nova Iorque, 1965 (observador). 
111 Reunião do Comitê Prepàraiório di:i UNCTAD, 
Nova Iorque, 1965 (membro). 
XXXII Convenção Bancária do México, 1966 (observa­
dor). 
II Reunião da CECLA, México, 1966 (delegado). 
Reunião de Bolsas e Mercador de Valores da América, 
México, 1966 (observador). 
IX Resenha Mundial de Festivais Cinematogrâficos; 

.Acapulco, 1966 (representante-suplente). 
XXXIII Convenção Bancária do México, Monterrey, 
1%7 (observador). 
VI Feira de Léon, México, 1967 (representante). 
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Reunião da CIEN, Oaxtepec, 1967 (observador). 
Comissão Nacional da Bacia do Prata junto ao MRE, 
1968 (representante do Ministério do Planejamento e 
Coordenação Geral). 
Reunião da CECLA, Santo Domingo, 1968 (membro). 
I Grupo de Trabalho, de nível têcnico, da I Reunião 
sobre implicações financeiras do" Projeto de Integração 
Econômica da América Latina, Mêxico, 1968 (delega­
do). 
Reuniões da CECLA, Santiago e Vifia del Mar, 1969 
(membro), 
I Reunião Extraordinária- e lli Reunião Ordinâria de 
Chanceleres dos Países da Bacia do Prata, Brasília, 1969 
(membro). 
11 Reunião da Comissão Econômica mista Brasil-Japão, 
Rio de Janeiro, 1%9 (representante do MRE). 
Grupo de Trabalho para o estudo de novo sistema inter­
ministerial de utilização da Cooperação Técnica Interna­
cional, 1969 (membro). 

-comi-sSão ôe Comêrcio com a Europa Oriental junto ao 
MRE, 1969 (representante do Ministério do Planejamen­
to e Coordenação Geral). 
Conselho Consultivo da Superintendência da "EXPO 
72", junto ao MIC, 1969 (meni.bro). 
Gr"upo de Trabalho lnterministerial para preparação da 
posição do Brasil na CECLA, no CIES e entendimentos 
bilaterais com os EUA, junto ao MRE, 1969 (membro). 
li Reunião da Comissão Luso-Brasileira, Rio de Janeiro, 
1%9 (membro). 
ComisSão de ASsuntos Internacionais junto ao MEC, 
1969 (representante do Ministério do_ Planejamento e 
Coordenação Geral). 
Comissão de Emprêstimos Externos, Rio de Janeiro, 
1969 (membro). 
Grupo de Trabalho de estudo da participação financeira 

_do Governo brasileiro em Organismos e Entidades Inter­
nacionais, }Lfnto ao MRE, 1969 (membror 
XVIII Reunião da CIAP, Washington, 1969 (membro). 
Reunião da Comissão Especial do CIES, Washington, 
1969 (delegado). 
Autorizado a responder pela COCAP, 1969. 
Grupo Interministerial para a elaboração das Diretrizes 
Setoriais do Projeto Nacional de Desenvolvimento junto 
ao Ministério do Planejamento e Coordenação Geral, 
1969 (membro). 
Gfilpo-de Trabalho de Estudo da participação financeira 
do Governo brasileiro em Organismos Internacionais,-
1970 (representante do Ministério do Planejamento e 
Coordenação Geral). · 
Comissão Nacional de Coordenação do Conselho Inter­
nacional Econômico e Social, 1970 (representante do 
Ministério do Planejamento e Coordenação Geral). 
Reunião do Grupo "ad hoc" de Comércio, Comissão 
Especial de Consulta e Negociação do CIES, Washing­
ton, 1970 (delegado). 
Reunião da Comissão Especial do CIES, Çaracas, 1970 
(delegado). 
Reunião Ordinária do CIAP, Washington, HnO (pa-rtici­
pante)_. 

Reunião da Comissão Especial de Consulta e Nego­
ciações com o CIES, Washington, 1970 (delegado): 
IV Reunião "ad hoc': de Comércio sobre Barreiras Tari­
fáríãs e- Não Tarlfáiiiis; CIES, Washing.ton, 1970. (parti-
apante). - -
"Country Review" dos Estados da América do CIAP, 
Washington, 1970 (participante). 
Representante-permanente junto à FAO, Roma, 
1970(74. 
ReuniãodoComitêdePesca, FAO, Roma, 1971 (delega­
do). 
IX e X Sessões do Subcomitê ConsultiVo Sõbi-e- Fíbras 
Duras, FAO, Roma, 1971 (chefe). 
I Sessão do Grupo de Estudos sobre Carne, FAO, Ro­
ma, 1971 (chefe). 
XXIX Sessão do Comitê de Estatística do Grupo de Es­
tudos sobre Cacau, Roma, 1971 (chefe). 
XVI Sessão da Conferência da FAO, Roma, 1971 
( delegado-adjunto). 
111 Sessão do Subcomitê de EstatístiCas de Óleos Vege­
tais e VI Sessão do GrUpo de Estudos sobre Sementes 
Oleuginosas, Úleos e Gorduras, FAO, Roma, 1972_(che­
fe). 
VIl Sessão do Su b&rupo sobre Padronizaçào e Classifi­
caç-ão do Arroz do Grupo lntergovernamental sobre Ar-

roz do Comitê de Produtos de Base da FAO e XVI Ses­
são do Grupo lntergovernamental do Arroz, Roma, 
l972 (chefe). · 
Reunião do Grupo ""ad hoc" de Produtores Latino­
Americanos de Banana e V Sessão do Subgrupo de Es­
tatística do Grupo Intergovernamental da Banana, 
FAO, Roma, 1972 (chefe). 
IV Se!!sào do Grupo fntergovernamental sobre Fibras 
Duras, FAO, Roma, 1972 (chefe). 

Jl· Sessão do Grupo Intergovernamental sobre Carne, 
FAO, Roma, 1972 (chefe). 
V Sessão do Grupo Intergovernamental sobre Fibras 
Duras, FAO, Merida, 1973 (chefe). 
IV Sessão do Subcomitê de Estatísticas de Óleos Vege­
tais e VII Sessão do Grupo lntergovernament_al de Se­
mentes Oleaginosas, Óleos e Gorduras, FAO, Roma, 
1973 (chefe). 
!11 Sessão do Subcomitê óe Educação e Treinamerito da 
Pesca e VIII Sessão do Comitê de Pesca, FAO, Roma, 
1973 (chefe). 
Reunião de Consulta de Produtos de Sisal e Henequém, 
FAO, Roma, 1973 (chefe). 
111 Sessão d9 .G~:upo lntergovernamental sobre Carne, 
FAO, 1973 (chefe). 
XIX Sessão do Comitê Executivo da Comissão "Cod_ex 
Alimentarius", Genebra, 1973 (delegado). . 
XVI Sessão do Subgrupo de Estatística do Grupo Inter­
governamental da Banana, FAO, Bremen, 1973 (delega­
do). 
Grupo .. ad hoc" de Países Latino-Americanos Produto­
res de Banana, FAO, Bremen, 1973 (representante). 
I Sessão do Subgrupo de exportadores do Grupo Inter­
governamental da Banana, FAO, Bremen, 1973 (chefe). 
V Sessão do Grupo Intergovernamental da Banana, Bre­
men, 1973 (chefe). 
XVI Sessão do Comitê do Leite e Laticínios do "Codex 
Alimentarius", Roma, 1973 (chefe). 
VI Sessão do Grupo Intergovernamental de Fibras Du­
ras, FAO, Roma, 1973 (chefe) .. 
XVI Sessão do Grupo Intergovernamental de---Cereais, 
FAO, Roma, 1973 (chefe). 
XXIV Sessão do Comitê Intergovernamental do Progra­
ma Mundial de Alimentos, Roma, 1973 -(observador). 
XLVIII Sessão do Comitê de Produtos de Base, FAO~ 
Roma, 1973 (chefe). 
XXXIV Sessão do Subgrupo de Estatísticas do Grupo 
I.ntergovernainental do Cacau, FAO, Roma, 1973 (che­
fe). 
Consulta "ad_hoc" sobre Fertilizantes, Roma, 1973 (che­
fe). 
LXI Sessão do Conselho da FAO, Roma, 1973 (delega­
do). 
XVII SessãO da Confefência da FAO, Roma, 1973 (sub­
chefe). 
LXII Sessão do Conselho da FAO, Roma, 1973 (delega­
do). 
Consulta Intergovernamental Intensiva sobre Arroz, 
FAO, Roma, 1974 (chefe). 
Consulta lntergovernamental sobre Frutas Cítrícas, 
FAO, Roma, 1974 (chefe). 
VII Sessão do Comitê Técnico Consultivo do Grupo 
Consultivo de Pesquisa Agr[cola Internacional, Roma, 
1974 {observador). 

VIII Sessão do GrUpo -Intergovernamental sobre Juta, 
Ken?f e Fibras Similares, FAO, Roma, 1974 (observa­
dor). 
Consulta Intergovernamental Intensiva sobre Juta, Ke­
naf e Fibras Similares, FAO, Roma, 1974 (observador). 
V Sessão do Subgrupo de EStãtísticas do Grupo lntergo­
vernamental de Sementes Oleaginosas, Óleos e Gordu­
ras, FAO, Roma, 1974 (delegaôo). 
XIII Sessão do Grupo lntergovernamental de Sementes 
Oleaginosas, Óleos e Gorduras, FAO, Roma, 1974 (dele­
gado). 
Consulta Intergovernamental Intensiva sobre Sementes 
Oleaginosas, Óleos e Gorduras, FAO, Roma, 1974 (dele­
gado). 
XVII Sessão do Grupo Intergovernamental de Cereais, 
FAO, Roma, 1974 (c_hefe). 
Reuniões do Grupo Informal dos Países Exportadores 
de Minério de Ferro, Genebra, 1974 (delegado). 
XVII Sessão do Grupo Intergovernamental sobre Ce­
reais, Comitê de Problemas de Produtos de Base, FAO, 
Roma, 1974 (delegado). 
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III Sessão do_Comitê PreparatóÉ"io da Conferência Mun­
dial de Alimentos, Roma,- 1974 (chefe). -
Negociação dos Acordos de Pesca do_ Çama:rão c_orn ·aar­
bado_s, Trinídad-Tobago, EUA e Países Baixos, Brasília, 
!975 (chefe). 
XXV Assembléia Geral da Aliança dos Produtores de 
Cacau,_Acre, 1975 (chefe). 
111 Sessão do Grupo de Países Latino-Americanos e do 
Caribe, exportadores de Açúcar, Lima, 1975 (chefe). 
Conselho da Organização Internãcional da Borracha 
Naturul, 1981 e 1983 (representante). 

Ordem do Mérito Naval, Grãnde OfiCial; Brasil. 
Ordem do Mérito Militar, Graride Oficial, Br-aSil. 
Ordem do Mérito Aeronãutico, Çomendador, Brasil. 
Ordem de Rio Branco, Grã-Cruz~- Brasil. 
Medalha Tamandaré, BrasiL · 
Medalha Lauro Müller, Brasil. 

Ordem do Mérito, Comendador, Itãlia. 
Ordem das Palmas Acadêmicas, Com!mdador, França. -
Ordem do Teso_uro Sagrado, Cavaleiro, Japão. 

O 'Embaixador Sérgio Fernarido Guarischi Bath se en­
contfa nesta data no exercício de suas· funÇões de Embai­
xador do Brasil junto à Federação d3. Malásia. -­

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, 
em de de 1985. - Pâulo Monteiro Lima; 
Chefe do Departamento do Pessoal. ' · 

(Às Comissões de Relações Exteriores.) 

AVISO 

Do Ministro Chefe do Gabinete Civil da Presidência da 
República 

N9 650(8_5, de 27 do cocre:nte~-ªgradecendo o envi,a, ao 
Arquivo da Presidência, da RepúblicaJ de cópia autenti­
cada da Resolução n'i' 78, de 1985, bem como do Rela­
tório da Comissão_ EspeCial do Senado destinada a exa­
minar e avaliar os fatos r"eracionados com as denúncias 
do Jornal O Estado d~ S. Paulo -Sobre os acordos entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e a Polônia, 
dos depoimentos e documentos. 

PARECERES 

PARECERES 
N•s 745 e 746, de 1985 

Sobre o Projeto de Lei nQ 30, de 1985 (n~' 1.849-B, 
de 19&3, na Câmara dos Deputados), que "dispõe 
sobre a criação de cargos no Quadro Permanente da 
Secretaria do Tribunal Regional da 12• Região e dá 
outras providências". 

PARECER N• 745, DE 1985 
Da Comissão de Serviço Público Civil 

Relator: Senador Nivaldo Machado 

O projeto sob exame, originário da ~mara dos Depu­
tados de iniciativa do Tribunal Supenor do Trabalho, 
objeü'va a criação de cargos de provimento efetivO e -~m 
comissão no Quadro Permanente da Secret~ria do Tri­
bunal Regional do Trabalho da 12• Região. En-1. sliã f'?_r-:­
mulação original, o projeto propunha um total de 407 
cargos, número posteriormente reduzido para 306 em ra­
zão da aprovação de Emenda sup,ressiva da Comissão de 
Serviço Público Civil da Câmara dos Deputados, que 
considerou descabida_ a i_nclusão de 1 OI empregos perma~ 
nentes (vínculo CLT)" no projeto, por Tãlta de amparõ­
constitucional e legal. 

2. A i:.xposi(;-àõ de Motivos apresentada peJO Exmo. 
Sr. Juiz Presid_ente do Tribunal Re~i9nal do Trabalho da 
12• Região, à guisa de justificação da proposição, assina­
la que o referido projeto, devidamente aprovado pelo 
Tribunal Pleno, tem por finaHdade regularizar a situação 
do pes..o;;oal_ que integra atualmente uma Tabela Especial 
Provisória, sob o regime celetista, implementada para 
atender à instalação e o funcionamento do Tribunal apó_s 
sua criação_ em 1981. Esctarec,;. iiíriâa, -oTRF'~Qué~ 
.. sen-síveis à política de corÍteOÇão ctegasfos q"ue Vem sen-:. 
do empreendida pelo Governo", a proposta contempla 
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exclusivamente a criação de cargos e empregos julgados 
-=----=---absciJutaniCitti-ne&sSãfiOs; objetivandO qüe o aumento 

de ·despesa venha a se comprometer nos exatos llmites 
das poSsibilidades apresentadas para o momento difícil 
por que passa a econQmia nacional". 

3. _ OS cargos e empregos constantes dos quadros ane­
xos à proposição observam rigorosamente os critêiios le­
gais ê regulamentares pertinerÚes ao Sistema de Classifi­
cação de Cargos vigente na área do Poder Executivo e o 
quantitativo de cargos propostos é compattvel com as 
necessidad~ de funcionamento do Tribunal em seu sex..to 
ano de existênCia, caheildo salientar aindã que, cons-oan: 
te a proposta do TST, o preenchimento desses cargos .. se 
verificará em etapas, concomitante com a gradual ex-

___ tinção do atual quadro provisório". 
.-. -.. -4. -cA.n_te_ o expost_o, e considerando-se que a estrutu­

raç-ão do quadro de pessoal do Tribunal em bases racio­
nais e com_ observância das normas legais pertinentes re­
presenü\ um imperativo para uma efetiva administração 
daquele órgão da Justiça do Trabalho, contribJ.Jindo, 

"deStarte~- p-arã -uma~melhor prestação jurisdicional, opa­
recer é favorável ao acolhimento do projeto, na versão 
aprovada pela Câmara dos Deputados, por considerá-lo 

.-Oportuno e pertinente. 
--~-Sala das Comissões, em 4 de setembro de I9a5. ~Al::­
fredo Campos, Presidente - Nivaldo Mac~ado, Relator 
- Fâlliq _Lucen!l __ - .Jut~y -~ag~hães. 

·~·· -P;ÚiECER ~N. 741Ç DE~I985 
--Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador Jutahy Magalhães 

O pràje:CO ·em àpr'et:iaçào, originário da Câmara dos 
Deputados, de iniciativa do Tribunal SuperiOr do Traba­

-lho, Visa a criar cargos de provimento efetivo e em co­
missão, no Quadro Permanente da SeCretaria do Tribu­
nal Regional do Trabalho da 12' Região. 

· Nã Exposiçâo de Motivos a·neXa ao projeto; o Juiz 
Presidente daquele Tribunal assinala que, com a criação, 
em 1981, da 12• ·Região de Justiça do Trabalho, abran­
gendo todo o- Estado de-Santa Catarina, e do respectivo 

--Tribunal Regional do Trabalho, com sede em Eloríanó­
polis, houve _imperiosa necessidade de contratação de 
pessoal, dentro_ de uma Tabela Provisória, sob o regime 
ciietiSta.·--- _._ ______ - -- -- -

-----O que se pretende, com essa proposta, é_ atender à ur­
gência de estrUturação de um Quadro d~ Pessoal Perma­
nente, de modo que os cargos e empregos possam ser 
ocupados em etapas, havendo a gradual e concoiliitante 
extinção Q._o _atual quadro provisório. 

No dimensionamento dos quantitativos, a mesma ex­
posição enfatiza que, sensíveis à política de contenção de 
gastos que vem sendo empreendida pelo Governo, foi 
proposta exclusivamente a criação de cargos e empregos 
julgados abso_iutamente necessários ao bom funciona­
mento daquele órgão judiciário. 

O projeto percorreu as Comissões Técnicas competen­
tes, na Câmara dos Deputados, recebendo pareceres fa­
voráveis, com Emendas e com um Substitutivo, sendo 
este último aprovado no Plenário daquela Casa. 
-·NO texto que vem a e_sta Câ_mara Alta, o número de 
cargos foi reduzido de 407 para 306, tendo em vista que 
10 I empregos permanentes, sob vínculo ~LT, que cons­
tavam ·da proposta original, foram excluídos por falta de 
~arg Jegªl_ e_ c_onstitucional. . 

Outra· rri..odificjçãO- visariôo_ ao· aperfeiçoamento do 
texto, já -introdUZida pela- camara dos QeputadOs, diz 
_res:peífo à exigência explícita de cumprimento do§ 2Q, do 

_,_a_r.t._.10_8_. da _Cªrta_~ag!1u, que determina. a obrigatorie­
dade de conc_urso públic<? de prO-vas, -ou provas e títulos, 
para ildmiSsão-ae se-rvtdores nos tribunais federais e esta~ 
dUúls.~-- ----- -- ---
-Prosseguindo sua tramitação nesta Câmara Rev_isora, 

o· projeto em estudo jâ recebeu parecer favorável da dou­
"fU."CóriHSsao ôe Serviço Público Civil, quanto ao mérito, 

vindo Ugõi"ã- :.n:~a Comissão de Finanças para exame 
dos aspectos que lht: são pertinentes. 

Preliminarmente, cabe enfatizar que a proposta prevê 
a Õbservâncía dos Cri"térios legais e regulamentares relati­
v-os ao Sístemu de Oassíficação de (.àrgos, vigente na 
árCa do Poder Executivo, havendo, portanto, correspon­
d~lú:Tà ii.Q'-" ·e·scalonamento _dos cargos pelas classes das 
_respecriv:.ts:· arregorias e, conseqllenteme_nte, nos níveis de 
vencimentos. 
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Além disso,houvea preocupação de se criar exclusiva­
mente o número de c:1rgos e empregosJulgados indi,c;pen­
sáveis~ ocorrendo áinâa, a gradua( e concomitante ex­
tinção· do atual quadro provisório, de modo que a medi­
da, sç aprovada, não represente ônus adicional excessivo 
para a União. 

Finalmente, ressalte-se_ que as despesas com a criação 
dos cargos propostoS serão atendidas pelas dotações 
orç.!l,roentãri;~s jã consignadas ao próprio Tribunal Re­
gional do Trabalho da 12• Região,--conforme registra o 
art. SQ do texJo. 

Assim, não existe óbice, do ponto de vista finan-ceiro, 
à aprovação da proposta em exame. Louvamos, ade­
mais, a inclusão de emenda das mais pertinentes, quando 
da tralnitação na Câmarã dos Deputados, explicitando a 
exigêricia de admissª-9 nos cargos de provimento efetivo 
somente através da prática justa e saudável do conc_ur_so 
público, em obediência ao que dispõe o§ 2Q do art. 108 
da Lei Magna. 

Pprtanto, manifestamo-nos favoráveis à aprovação do 
Projeto de Lei_n~> 30, de 1985. 

Sala das Comissões, em 25 de setembro de 1985. -
lomanto JUnior, Presidente- Jutahy Magalhães, Rela­
tor- Virgílio Távora- Álvaro Dias- Martins Filho­
Carlos Lyra- Jorge Kalume -José Lins- Cesar Cals. 

PARECERES 
.:N•s.747 e 748, de 1985 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n~' 197/84 (W 
953-B, de 1983, na Casa de origem), que "iustitui o 
P:rqgrama Nacional de MDho- PRO MILHO, e de­
termina outras providências". 

PARECER N• 747, DE 1985 
D-a COmissão de Agricultura. 

Relator: Senador Roberto Wypych 

O ilustre Deputado Odilon Salmoria submete à 
apreciação do Congresso Nacional, através do Projeto 
de I:ei n~> 953, de 1983, a instituição do Programa 
Nacional do Milho- PROMILHO. 

Na Câmara dos Qeputados, o projeto foi aprovado 
com pareceres favoráveis das doutas Comissões de 
Constituição e Justiça, com emenda, de Agricultura e 
Política Rural, e de Economia, Indústria e Comércio. 

O _Programa a ser instituído visa, fundamentalmente, 
aumentar a produção de m-ilho e a estimular seu 
consumo, especialmente em substituição ao trigo. 

Assim sendo, e_sse órgão técnico _não poderia negar sua 
concordância à iniciativa, que alcançará, 
simultaneamente, obj~_tivos d::J. maior importância tanto 
da produção, como do consumo de alimentos básicos nO 
País. 

Ademais, ressalte-se a oportunidade de programa de 
tal natureza, no momento que se constata uma crescente 
dependência do Pafs ao trigo importado, fruto do 
injustificado subsídio governamental ao seu consumo, 
ao inesmo tempo que diminui a utilização do milho na 
alimentação humana, como conseqüêncía evidente da 
política de privilêgio ao cereal importado. 

Opinamos, pois, pela aprovação do Projeto de Lei da 
Câmara n~' 197/84. 

E o parecer~ 
Sala das Comissões, em 27 de_ agosto de 1985. -

Martins Filho, Presidente - Roberto Wypych, Relator 
:-Nivaldo Machado~ Galvào Modesto- Alcides Paio. 

PARECER N• 748, DE 1985 
· Da Comissão de Economia 

Relator: Senador Álvaro Dias 

O projeto de Lei n~> 197/84, originário da Câmara dos 
Deputados, tem como objetivo básico a ampliação da 
produção e do consumo de milho no País. 

Para tanto, estabelece a criação do Programa 
Nucional do Milh~~ sob a administração do Ministério 
da Agricultura, com vistas à execução das ações 
pertinentes, assim como fixa as origens dos recursos 
necessários à sua implnntação e manutenção. 

Sube·st: que dentre os _desajustes estruturais que 
atualmente co-ndicionam a retomada sustentada do 
crescimento ecoÍlômico brasileiro, destacam-se os 
n~hcionadoS aos desequilíbrios externos e os relativos à 
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redução da disponibilidade per c:aplta de produtos 
agrícolas vo1tado_s à alimentação. Nesse contexto, as 
ações substitutivas de importação, bem como aquelas 
destinadas a ampliar o grau de integração rural­
industrial se apresentam indispensáveis. _A 

instüucionalização deste Programa permitirá entre 
outras repercussões: 

a) Substituição de importações de matérias-pi'irrias 
agrícolas, sobretudo o trigo, contribuindo diretamente 
para o ajuste externo que se processa na economia 
brasileira; 

b) redução da dependência de consumo de trigo 
importado,_ e, em conseqUência, redução_ do subsidio 
embutido em seu consumo, contribuindo para a 
necessária adequação do gasto público; e 

c) ampliação do grau de integração entre os setores 
rural e industrial, colaborando para a dinamização das 
indústrias produforas -de bens de consumo de maior 
essencialidade, com impactos favoráveis no 
abastecimento interno e no nível de emprego. 

Agregue-se_._ ainda, a fundamental importância do 
milho, principalmente para os setores de suinocultura e 
avicultura. 

Assim, somos favoráveis a aproVação do projeto, 
apresentando as Emendas nYs 1 e 2-CE, nos seguintes 
termos: 

EMENDA N• 1-CE 

No inciso li do art. ('i' substituam.:-se as expressões "em 
substituição" por "f:m complementação" 

Justificação 

A substituição de uma expressão por outra por si só se 
justificaria e para isso basta verificar que·a- propOsição, 
em seu texto original prescrevia no ffiesmo inciso 11: 
"estim ui ar seU consumo, prioritariamente, em 
substituição ao trigo". 

Por outro lado, empregando "complementação" 
confere-se ao preceito conveniente elasticidade 
necessária à própria regulamentação prevista no art. 5Y 
do projeto, que ficaria assim facilitada, contemplando, 
no futuro, por disposição regulamentária, as hipóteses 
que se configurem no tempo. 

EMENDA No 2-CE 

No art. 2Y, entre as expressões "Ministério d<J. 
Indústria e do Comércio e da Fazenda", inclua-se a 
expressão ... Ministério da Reforma e Desenvolvimento 
Agrário". 

Justificação 
Ã época da proposição o Ministério da Reforma e 

Desenvolvimento Agrário não estava criado e a isso se 
deve, certamente, a não inclusão do_ novo Ministério 
entre os quais ficou facultada ao MiniStério da 
Agricultura, administrador do PROMILHO, a 
celebração dos convênios previstos no inciso. 

Por ser o Ministério da Reforma e Desenvolvimento 
Agrário o órgão incumbido da política de 
aproveitamento das terras agricultáveis do nosso País, 
nada mais justo e necçssário d.o que~ sua inclusão no 
texto do art. 2Y, com vistas ao relevante papel que pode 
desempenhar, principalmente levando em c_onta a 
abertura de novas fro_nteiras agrícolas e a ocupação 
const.-qüente da força de trabalho que pode dinamizá-las. 

Sala das Comissões, 26 de setetembro de 1985. -
Gabriel Hermes, Presidente eventual- Álvaro Dias, Re­
lator --Alexandre Costa - Carlos Lyra --Virgílio Tá~ 
vora --José Uns Severo Gomes. 

PARECERES 
N•s 749, 750, 751, 752, 753, 754 

e 755, de 1985 

Sobre o Projeto de Lei do Senadori'i' 257, de 1981, 
IJIC "dispõe sobre a situação do servidor habilitado no 
mesmo concurso público, e dá outras providências.,. 

PARECER N• 749, DE 1985 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Franco Montoro 

O projeto em exame, _de iniciativ-a· do ilustre Senador 
,Adalberto Sena, define a sit_qa.Ção dos servidorC:$ habili-
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tados no mesmo concurso público, homologado até 31 
de deZembro_ de 1975, e admitido na vigência do 
Decreto-lei n9 1.445, de 13 de fevereiro de 1976, ajustan­
do ao disposto nO caput do art. 5'1, do referido 
decreto-lei, independentemente do fato de se encontrar 
em atividade no dia I 'i' de março de 1976, assegurando-

____ lbe uma_ referênc_ia de salário para cada promoção ocor­
rida na atual sistemática de classificação de cargos, na 
forma do que dispõe o art. 6Y da Lei n9 5.645, de .10 de 
dezembro de 1970, excluída a hipótese de qualquer efeito 

- retrolltiVO, no que respeita ao aspecto financeiro. 
Justificando o projeto, o Autor aduz, entre outras, a 

seguinte razão: 
"Convém esclarecer, finalmente, que esses·servi­

dores habilitados no mesmo concurso e admitidos 
na mesma época, apenas uns antes e outros após 19 
de março de 1976, encontram-se lado a lado, pres­
tando os mesmos serviços, com o mesmo grau de 
responsabilidade, estando, porém, separados na es­
cala de referência cerca de 12 anos, em decorrência 
da situação anômala criada pelo Decreto-lei n" 
I .445/76," 

- O projeto, como evidente, não cogita de institUir ilor· 
mas pertinentes ao regime jurídico dos servidores, nem 
implica, lato senso, em aumento de despesas, superadas, 
a&Sim, as restrições constitucionais, no que concerne ao 
poder de iniciativa. 

No que respeita ao mérito, razões sobejas militam em 
abono à proposição, dado que se propõe a dar solução a 
uma situação de fato que constitui injustificada anoma­
lia, como bem acentua a Consultoria Jurídica do DASP 
na Nota n~' 19/79, de 19 de novembro de 1979, assim 
consubstanciada; . 

"Tal sitUação; por sinal envolve hipótese das 
mais-comoventes, como a relativa aos concursados 
indicados antes do advento doDecreto-lei n9 l.445, 
de 1976, maS que, por questão de ordem bUrocrática· 
s6 vieram a Ser admitidos após }9-3~76, quíçã com 
quebra de classifiCãção, Prejudicando ·àquela que 
em fac_e disso foram admitidos na primeira rt!íerên­
cia da classe inicial, quando se admitidos nos níveis 
salariais aMeriores com a sua passãgem para nova 
escala salaiial galgariam a última referência dessa 
mesma classe." (doc. anexo). 

Face ao exposto, somos pela tramitação do presente 
projeto de lei. 

Sal<} das Comissões, em 28 de abril de 1982.- Aloysio 
Chaves7 Presidente- Franco Montoro, Relator- João 
Calmon - Leite Cbaves - Martins FBho - Bernardino 
Viana - Aderbal Jurema- José Fragelli- Almir Pinto. 

PARECER No 750, DE 1985 
Da Coritissilo de Legislação Social 

Rei. ator: Senador João Calmon 
É de autoria do saudoso Senador Adalberto Sena a 

proposic<io em exame, que visa a reSolver situação anô­
mala criada pelo Decreto-lei nY 1.445, de 13 de fevereiro 
de 1976,- na parte em que se refere ao aproveitamento de 
servidores aprovados num mesmo concurso público. 

Como se deprccnde da .. justificativa" do projeto, o 
De1=reto-lei n<:> 1.4-1-5/76, que fixoU -novos níveis de venci­
mentos e salários dos servidores públicos, assegurou, em 
seu art. 59, uma referência de venCimento Para cada pro­
m·oç-.to ocorrida dentro -do Plano de ClassificaÇão de 
Cargos, restringindo, porénl o beneficio aos servidores 
que se_ achussem _em atividade até o dia J9 de março de 
1976, 

Sucede que, <i época, estavam sendo gradativamente 
admitidllS no serviço público candidatos habilitados 
num mesmo concurso. Com isso, aqueles que tomaram 
posse antes de 19 de março foram benefiCiados pelo novo 
enquadramento, enquanto os demais, por uma questão 
puram~ntc burocrática, admitidos após aquela data, 
nadu tiveram, permanecendo com seus vencimentos de­
fasados, embora uns e outros viessem a exercer as mes­
mas funções .. 

Essa desigualdade de tratamento legal foi acusada pela 
própria Consultoria Jurídica do DASP que, mesmo ·re­
conhecendo estar diante de "uma hipótese das mais co­
moventes'', se julgou impossibilitada de oferecer sO­
lução. porquanto entende que, se a situação foi criada 
_por uma lei, só por outra lei poderá ser corrigida. 
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Este é o objetivo do presente projeto. Acreditamos que 
a sucirita dos fatos, aqui feita, fala por si só. -Cabe ao 
Congresso Nacional reparar o erro cometido e, com esse 
propósito, opinamos pela aprovação do presente proje­
to, 

Sala das Comissões,_em 24 de novembro de 1983.­
Jutahy Magalhães, Presidente- João Calmon, Relator 
-Hélio Gueiros- Joio Lúdo- Gabriel Hermes -lrls 
Célia. · 

PARECER N• 751, DE 1985 (Preliminar) 
Da Comissão do Serviço Público Civil 

Relator: Senador JOrge Kalwne 

De iniciativa do ilustre Senad-or Adalberto Se na, vem 
a exame desta Comissão, Projeto de Lei dispondo sobre 
a situação do servidor habilitado no mesmo concurso 
público, e dando outras providências. 

Justificando a propostção, o seu ilustre Autor, esclare­
cendo que os servidores habilitados em um mesmo con­
Curso e admitidos na mesma época, apenas uns antes dos 
outros, após {'i' de, março de 1976, encontram-se lado a 
lado, prestando os mesmos serviços, com o mesmo grau 
de responsabilidade, estando, porém, separados na esca­
la de referência cerca de 12 anos, em decorrência da si­
tuação anômala criada pelo Decreto-lei n" 1.445, de 
1976, 

Estabelece a proposição, em seu art. 19, que ao servi­
dor habilitado no m~m_o concurso público, homologado 
até 31 de dezembro de 1975, e admitido na adminis­
tração direta e ero a,qtarquias federais na vigência do 
Decreto-lei n'i' 1.445, de 1976, aplica-se o disposto no ca~ 
put do art. 5Y deste decreto-lei, dispensada a exigência de 
encontrar em ativídade na data de 1 'i' de março de 1976. 

E, ainda, no seu art. 29, assegura ao servidor de que 
traüi o llrtígá-anterior uma referência de salãrio para 
cada promoção ocorrida na atual sistemática de classifi­
cação de cargos a que se refere o art. 6Y da Lei nY :5.645, 
de 1970, não retroagindo, porém, em nenhuma hipótese, 
os efeitos financeiros à data anterior à publicação da lei, 
originada do presente projeto. 

Acontece,· data venia que, no nosso entender, o art. 
J9 da propositura fere expressamente o estatuído no art. 
109 da Lei Maior, já que as leis que definem o regime 
jurfdico dos servidores públicos da União, a forma e as 
condições de provimento dos cargos públicos, são de ex· 
cJusiva iniciativa do Presidente da República. 

E que, de igual forma, o proposto no art. 2Y da matêria 
fere o art. 57, itenl 11, da Constituição;jâ que trata de 
matéria que aumenta a despesa pública. 

Assim, preliminarmente, solicitamos à douta Coffiis­
são de Constituição e Justiça o reexame da matêria, 
sobre os enfoques acima aludidos. 

Sala das Comissões, em 11 de abril de 1984.- Fábio 
Lucena, Presidente - Jorge Kalume, Relator - Joio 
Lobo - Alfredo Campos - Passos Pôrto. 

PARECER No 752, DE 1985 
Da Comissão_ de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Helvídio Nunes 

Vem ao meu exame, para oferecimento de parecer, o 
Projeto de Lei n9 257, de 1981, de autoria do saudoso Se­
nador Adalberto Sena, que .. dispõe sobre a situação de 
servidor habilit<~do no mesmo concurso público". 

Verifii:ltid, de··rníclo, q·úe-a·matêri~l}ã- fOi objeto de es­
tudo e de_ unânime aprovação nesta e na COmissão de 
LegJsfaÇãO- Social, tendo a Corri'issao· de ·Serviço PúblicO~ 
Civil solicitado o reexame do projeto, pelas razões que 
alinha nO seU parecer. 

Daquele ano a esta data não se verificaram, ·na área es­
pecífica, mudanças na legislação do País. 

Não há, portanto, razões que aconselhem alterações 
na unifOi-me orientação adotada pelas Comissões Técni­
cas da Casa. 

O parecer é pela 'tramitaçãO do Projeto de Lei n• 257, 
de 19SL 

Sala da Comissão, em 16 de maio de 1984.- Murllo 
Badaró, Presidente- Helvídio Nunes, Relator- Ader­
bal JUrema- Severo Gorn~s- José Ignácio Ferreira­
Hélio Gueiros ~ Passos Pôrto - José Fragelli - Mar­
tins FDho. 
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PARECER No 753, DE 1985 (Preliminar) 
Da Comissão do Serviço PúblicO CiVil-----

Relator: Senador Jorge Kalume 

A Proposição, de iniciativa do ilustre Senador Adal­
berto Sena, dispõe sobre a situação do servidor habilita­
do no mesmo concurso público e_dá outras providências. 

O projeto já foi examinado pelas doutas Coinlssóe·s-de 
Legislação Social, Constituição e Justiça e por esta Co­
missão de Serviço Público Civil, ocasião em que, me­
diante parecer prévio, pedim-os fosse a matéria reexami­
nada pela Comissão de Constituição e Justiça. Em res­
posta, aquele órgão técnico mant"eve o parecer anterior 
de forma a permitir a normal tramitação da proposiÇãO~ 

Cabe-nos assim, tão~somente, em obediência às nor­
mas regimentais, exa-q1iilâ-la nos asp_ectos c·o!l-çernentes 
ao mérito. Faltam-nos, contudo, elementos para analisar 
as repercussões, que o projeto ocasionará no quadro do 
funcionalismo público civil, razão por que, solicitamos 
ainda, em parecer prévio, audiência ao Poder Executivo, 
para que nos forneça os elementos analíticos necessãrios, 
quanto ao disposto no art. 29, que assegura aos servido; 
res referidos uma referência de salário para cada pro­
moção ocorrida na atual sistemática de classificação de 
cargos a que se refere o art. 6"' da Lei n"' 5.645, de 1970. 

Sala das Comissões, em 31 de outubro de _l984 . .,....-Fá­
bio Lucena, Presidente - Jorge Kalume, Relator 
Moacir Duarte - Enéas Faria --João Lobo. 

PARECER No 754, DE 1985 
Da Comissio de Serviço Público Civil 

Relator: Senador Jorge Kalume 

Vem a exame desta Comissão projeto de lei de iniciati­
va do saudoso Senador Adalberto Sena, dispondo sobre 
a situação do servidor habilitado no mesmo concurso 
público, e dando outras providências. 

Na justific?J.ção da proposição, o seu ilustre Autores· 
clarece que seu objetivo visa apenas a discipfínar o a pro· 
veitumento de candidatos habilitados em um mesmo 
concurso público, com vistas a corrigir anomalias e a sa­
nar injustiças decorrentes de seu aproveitamento em da­
tas posteriores à implantação do Decreto-lei n"' 1.445, de 
13 de fevereiro de 1976. 

A iniciativa, vazada em 5 (cinco) artigos, estabelece 
que õJO servidor habilitado no mesmo concurso público, 
homologado até 31 de dezembro de 1975, e admitidO-na 
administração direta e em autarquiaS federaiS na vigên~--­
cia do Decreto-lei n9 1.4-45, de 1976, aplica-se a dispo· 
sição do seu art. 5"', dispensada a exigêncía de se encon· 
trar em atividade na data de [9 de rriarço de 1976. 

Assegura, por outro lado, aos servidores referidos, 
uma referência de salário para cada j)romoç3.o ocorrida 
na atual sistemática de classificação de cargos a que se 
refere o art. 69 da Lei n"' 5.645, de 1970, que diS-Põe -sobre­
o Plano de Classificação de Car&os, não retroágindo;po-­
rém, em nenhuma hipótese, os efeitos financeiros a data 
anterior à Vigência da lel. 

O projeto já foi-exaii11n_ado pelas doutas Comissões de 
Legislação SOCíal, COnstituição e Justiça e por esta C"o­
missão- de Sefviço PúbiTCO- Cívil, ocasião em que, me­
diante parecer prévio, pedimos fosse a matéria reexami­
nada pela ComiSsão de Constituição e Justiça. Em res­
posta, aquele órgão técnico manteve o parecer anterior 
de forma a permitir a normal tramitação _da proposição. 

Assim, quanto ao mérito, a proposiÇão en-volve si­
tuação delicada para os concursados do mesmo concur­
so público, admitidos após l"' de março de 1976, que, por 
entraves burocráticos, só vieram a ser admitidos após 1~>-
3-7.6, prejudicando a-· o!dem clii.ssH'i.catóri3 dOs -referi­
dos concursados que foram admitidos na I • referêncía da 
classe inicial, quando, se observada aquela ordem classi­
ficatóri<i, estariain posicioriados na última referência da 
sua classe. (Nota nt 19/79, de 19-11-1979, da Consulto­
ria Jurídica do DASP). 

Considerando que a iniciativa visava tão-somente fa­
zer justiça a uma parcd<l da nu-merosa classe dos servido­
res públicos, somos, no âmbito desta Comissão, pda sua 
aprovação. 

Sala das Comissões, 14 de agosto de 1985. --Alfredo 
Campos, Presidente- Jorge Kalume, Relator --Fábio 
lAicena - Nivaldo Machado, vencido. 

PARECER No 755, DE 1985 
Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador Jutahy Magalhães 

O projeto em exame, de iniciativa do nobre Senador 
Ãdalberto Sena, objetiva garantir a servidores 
_habilitados em concursos públicos homologados até 31 
de dezembro de 1975 e que ingressaram no serviço 
público após 19 de março de 1976, as mesmas condições 
de mudança de faixa gradual de remuneração e de 
promoçãO" para referências Superiores, -que tiveram 
outros servidores, originários do mesmo concurso, que 
assumiram os cargos ou empregos- até a data de 19 de 
marçõ de 1976. 

--Ao"-jusrlfi<ii.Taprõposição, o ilustre autor assinala, 
entre outros aspectos, que servidores habilitados num 
mesrrio concurso e prestando serViços com o mesmo grãu 
de responsabilidade, estilo separados na escala de 
referência salarial cerca de 12 anos, em decorrência do 
disposto no caput do art. 5"' do Decreto-lei n"' 1.445/76, 
que manda aplicar uma faixa salarial mais elevada, a 
partir de 19 de março de 1976, respeitados os níveis de 
classe dos curgos ou empregos, aos servidores em 
ativ~dad~. ___ Qepre_ende-se, a partir de um documento 
citado, originário do DASP, que pode ter havido 
Hquebra de classificação" por questão de ordem 
burocrútica. 

De acordo com o autor, a dispensa da exigência de se 
e"ncontrar em atividade na data de 1"' de março de 1976, 
constante da proposta, prender-se-ia à necessidade de 
reparar os prejuízos de que foram vítimas aqueles 
servidores. O projeto teria cunho meramente normativo, 
com vistas a corrigir anomalias e a sanar injustiças. 

A proposta já foi examinada pelas dQutas Comissões 
de Constituição e Justiça (em 1981), de Legislação Social 
(em 1983)_. e de Serviço Público Civil (no corrente ano), 
colhendo pareceres favoráveis quanto à 
constitucionalidade e quanto ao mérito. 

A guestão exige, prelimi"ila"rmente, algumas 
conSiderações. Aos cidadão habilitados em concurso 
público concede-se o direito de ingressar no Serviço 
Público, de acordo com o número de vagas e 
respeitando-se, rigorosamente, a ordem de classitiCação. 
Antes de se consumar a admissão e o início do exercício 
J1iJ.O _ caº_e _ ---ª-ºª- __ ca!lQ!Q-ª(çs h_abi!i!ados o goz9 ... Qo:} 

- benefícios e vantagens do cargo ou emprego, a qualquer 
título (percepção de vencimentos, direito a promoções, 
etc.). São muito comuns, no Serviço Público, os casos de 
concursados que adiaram a sua admissão, pelas mais 
div_ersas __ _r_azões ___ (in ter esses pessoais, dificuldades de 
liberar-se do emprego anterior, etc.). Com isso, entraram 
em exercício depois de outros com classificações mais 
abaixo. Considerando-se que o tempo de serviço é tido, 
tradicionalmente, como um critério válido, entre outros, 
para concessão de promoções, ocorre que, muitas vezes, 
servidores com classificação inferior no concurso 
acabam pa<>sando à frente, até várias referências, em 
relação a outros melhor colocados no mesmo concurso. 

Além disso, reposicionamento e promoções especiilís, 
e-até os normais, são em geral concedidos só a serVidores 
em exercício nas épocas prórias. Há, por exemplo, 
muitos casos de funcion-árioS que Se aposen1arri e, poU-cO 
depois, são surpreendidos por esse tipo de benefício, o 
qual naturalmente não os atinge. 

Por tudo isso, vê..ge que, s.m.j., não se caracteriza 
.como anômala a situação abrangida pela presente 
Proposta. São inumeráveis os casos de servidores que 
trabalham lado a lado, com as mesmas 
responsabilidades e que auferem rendimentos bastante 
diferenciados, em razão de um conjunto de fatores que 
constituem a sua vida funcional. 

Se alguns dos virtuais beneficiários desta proposta se 
sentirem injustiçados por uma .. quebra de classificação" 
no.c.oncurso. por culpa da administração federal (não 
comunicação do chamamento para ingresso, exigências 
ilegais, etc.) ou entenderem que o art. 59, do Decreto--lei 
n9 ~!.445(7_6, dá margem a mais de uma interpretação, 
deveriam, a nosso ver, tomar o caminho do Poder 
JudiciáriO, não cabendo medidas na área do Legislativo. 

Deve-se, por fim, lembrar que os efeitos práticos deste 
Projeto de Lei dar-se-ão no sentido de reposicionar os 
servidores abrangidos por ele, em referências mais 
elevadas, com aumento das respectivas remunerações. 
No que refere aos aspectos de finanças públicas, não há 
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como negar a evidéncia: a proposta, se transformada em 
lei, aumentará as despesas da União, ferindo, portanto, 
o item Il do artigo 57, atualmente em vigor, da 
Constituiçtio _Federal. O fato de não retroagirem os 
efeitos financeiros à data anterior à aprovação do 
Projeto de Lei~ _n~o altera em nada a situação. 

À vista do_ exposto, vemo-nos na contingência de nos 
posicionarmos contrariamente a aprovação- do Projeto 
de Lei n9 257, de 1981. 

Sala das Comissões, em 25 de setembro de 1985. -
Lomanto Júnior Presidente - Jutahy Magalhães 
Relator- Carlos Lyra --Martins Filho - Virgílio 
Tá'iiotã-- Álvaro Dias --Jorge Kalume- José Lins­
César Cals. 

PARECERES 
N•s 756, 757 e 758, de 1985 

Sobre o Projeto de Decreto Legislativo n"' 30, de 
1983 (n"' 18-B, de 1983, na Câmara: dos Deputados) 
que uaprova o texto do Convênio sobre Transporte 
Terrestre Fronteiriço de Carga, celebrado entre o Go­
verno da República Federativa do Brasil e o Governo 
da República da Venezuela, concluído em Caracas, a 
19 de fevereiro de 1982". 

PARECER No 756, DE 1985 
Da ComiSsãO de RelaÇões Exteriores 

Relator: Senador Roberto Campos 
Chega a esta Comissão, para fins previstos no art. 44, 

inciso I, da Constituição, o texto do .. Convênio sobre 
Transporte Terrestre Fronteiriço de Carga entre o Go­
verno da República Federativa do BrasU e o Governo da 
República da Venezuela". 

A Mensagem Executiva que encaminha a matéria se 
filz acompanhar de Exposição de Motivos da ChancelaM 
ria Nacional onde t: revelado que o ato em apreço foi ne­
gociado e firmado por oc<~sião da I• Reuniüo do GruPo 
de Trabalho Permanente sobre Transporte Terrestre 
Brasil-Venezuela levada a efeito em Caracas no curso do 
mês de fevereiro do ano passado, 

Justif1cando a necessidade do ajuste, enfatizao Sr. Mi­
nistro de Estado das Relações Exteriores o interesse coM 
nfum de harmonizar e facilitar a tarefa dos organismos 
estat:.lis encarregados de fiscalizar e regulamentar as ope­
rações de transporte naquela região fronteiriça. 

Para os efeitos do presente Convênio considera-se 
transporte fronteiriço todo aquele realizado entre o Ter­
ritório de Roraima e o Estado de Bolivar na Venezuela, 
desde que a respectiva carga seja originâria ou destinada 
a localidade situada na região. Comprometem-se as Par­
tes a dotar o ponto de fronteira assinalado pelo marco 
"BV8" da infra-estrUtura necessária à execução dos ser­
viços competentes. 

As operações de carga st!rào franqueadas, em igualda­
de de condições, aos transportadores, pessoa física ou 
jurídica, devidamente habilitadas nos respectivos países, 

-desde que sejam utilizados veículos próprios à realização 
de tal mister segundo as normas vigentes. 

t prevista a elabomçllo de normas uniformes no que 
tange as autorizações e habilitações a serem expedidas, 
com especial ênfase na redação que serâ sempre em espa­
nhol e em português. As entidades estatais de cada país 
conservam a prerrogativa de revogar unilateralmente as 
autorizações concedidas, informando imediatamente as 
da outra parte. Haverá, outrossim, uma permanente tro­
ca ae informações entre as autoridades aduaneiras, mi­
gratórias e de segurança de forma a manter uma perfeita 
coordenação das atividades. 

As disposições legais internas pertinentes não se consi­
deram revogadas nem derrotadas por força do ora pac­
tuado. Fica estabelecid_a ainda a obrigatoriedade para 
cada veículo envolvido no tráfego internacional de man­
ter apólice de seguro para cobrir os riscos decorrentes da 
responsabilidade civil. Finalmente, é fixado em 30 (trin­
ta) dias o prazo máximo de estadia no território do outro 
país para as tripulações encarregadas de levar a termo os 
serviços de transporte. 

Na outra Casa do Congresso Nacional, a matéria foi­
aprovada após receber parecer favorável das Comissões 
competentes. 

A matéria versada no presente ato internacional não 
comporta maior complexidade, Visam as autoridades 
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brasileims e venezuelanas a estabelecer certas regras uni­
formes rela_tivas ao_ transporte de carga, de forma a facili­
tar não só a ação fiscalizadora _como a própria atividade 
empresarial ligada ao setor. Entendimento de tal nature­
za só pode ser mutuamente profícuo, notadamente quan­
do são asseguradas a identidade de tratamento e a invio­
labilidade das ordens normativas internas. 

Ante o_ exposto e nada havendo que possa ser oposto 
ao texto submetido à nossa consideração, opinamos pela 
aprovação da matéria na forma- do Projeto de Decreto 
Legislativo oriundo da Câmara dos Deputados. 

Sala das Comissões, em 26 de outubro de 1983. -
Luiz Viana, Presidente - Roberto Campos, Relator -
Gastio Müller- Nelson Carneiro- Itamar Franco­
Lourival Baptista - Saldanha Derzi - Guilherme Pal­
meira - Octavio Cardoso. 

PARECER No 757, DE 1985 
Da Comissão de Transportes, Coiriunlcações 

e Obras Públicas 

Relator: Senador Marcelo Miranda 

Nos termos do art. 44, inciso I, da ConstitUição, é sub­
metido à consideração desta Comissão o textO do Con­
vênio sobre Transporte Terrestre Fronteiriçõ de Carga 
entre os governos da República Federativa do Brasil e da 
República da Venezuela, concluído em Caracas; a·t9 de 
fevereifo de 1982. 

A Exposição de Motivos, elaborada pelo MinistériO 
das Relações Exteriores e anexada à Mensagem Executi­
va que encaminha a matéria ao Congresso Nacional, es­
clarece que o referido convênio foi firmado durante a I• 
Reunião do Grupo de Trabalho Permanente Brasil­
Venezuela, em fevereiro do ·ano de 1982~-

Justifica a Chancelaria a necessidade do instrumento 
normativo, tendo em vista: o estãgio áti.Jal de desenvolvi­
mento do transporte oriundo do intercâmbio comercial 
na região fronteírlça do Brasil 6 da Venezuela, através do 
marco BV8, na estrada entre Boa Vista e Santa HClena 
de Uairén. Enfatíza, airida, o objetivo de harmonizar os 
interesses sociãis e ecoriõmicos de ambOS Os Pafses, obje-­
tivo este ctija Consecuç~o passa pelo estabelecimento de 
condições de operação do transporte, realizado em quase 
sua totalidade por transportadores autônomos. 

Para os efeitos do- ConvêniO -ora considerado,- trans­
pórte frOnteiriço ê o que se realiza entre o-Território Fe­
deral de Romima -e o Estado Oe-BOlivar, ria Venezuel:i, 
sempre que a carga transportada se originar ou se desti­
nar àquela região. Os organismos com-Petentes e respon­
sáveis pelo cumprimento das regras conveniadas são, nas 
respectivas jurisdições, ·o Dep3.rtamento-NaCional de Es­
tradas de Rodagem do MiniStério dos Transportes e a 
Diretoria Cíeral Setorial de Transporte e Trâilsiío Ter­
restre do Ministério de Transporte e Comunicações da­
Venezuela. 

Todo transportador, seja pessoa ffsica Oüjurfdica, po­
derá realizar o transporte fronteirço deSde que tenha sua 
situação regularizada no país de origem e cumpra as de­
terminações do Convênio. As autoridades de ambos os 
países, por sua vez, deverão manter registro atualizado 
de todos os veículos habilitados ao referido tra-nspOrte. 
As tripulações, as mercadorias e os própriOs vefculos ef]::.­
vÇllvidos estarão sujeitos ao cumprimento das nOrmas 
aduaneims, migrãt6fias, sanitárias ou outras previstas-­
n:is legislações próprias de cada país. Da mesma forma, 
infmções-Ocorfidas durante operações de transporte te-

, rào encaminhamento na forma da lei do pais onde forem 
cometidas. 

Estabelece-se a obrigatoriedade de amparo de apólice 
de seguro de responsabilidade civil, com cobertura de 
ambos os países, para todos os veículos regulamentados 
nos termos do Convênio. Às tripulações concede-se o 
prazo de 30 (trintã) -dias de permanência no território do 
outro pais para as operações de carga de praxe. 

O documento prevê, finalmente, normas administrati-­
vas gerais e atribui, às autorídades dos dois países, ares­
pÓnsabilidade de permanente troca de inrofmações para 
coordenar os procedimentos operaciOnais. 

O presente Convênio lerã duração de dois anos, com 
renovação automática por períOdos iguais. As partes po­
dem denunciá-lo por via diplomática, caso erri que a de­
núncia surtirá ·efeito seis meses--após a data de notifi­
cação. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Na Câmara dos_ Deputados, a matéria foi aprovada 
após receber parecer favorável das Comissões competen­
tes. 

O ato internacional em exame, a exemplo de outros de 
semelhante teor, merece a ratificação solidária_ dQ Con­
gresso Nacional pelo que traz de incremento ao inter-

- câmbio latino-americano, pelo incentivo à atividade em.­
presarial e por coibir, através do estabelecimento de pa­
drões harmônicos-e- fiscalização conjunta, atiyi_dades 
clandestinas e ilegais tão prejudiciais às economias dos 
pulses envolvidos. 

Ante o exposto, manifestamo-nos pela aprovação da 
matéria n-a fõfina dQ projeto de decretO legislativo oriun­
do da Câmara dos Deputados. 

Sala das Comissões, em 15 de agosto de 1985.- Ale­
xandre Costa, Presidente - Marcelo Miranda, Relator 
- Saldanha Derzi - Roberto Wypych - Aderbal Jure­
ma. 

PARECER N' 7~8, DE !985 
Da Comissão de Economia 

Relator: Sêna~or Carlos Lyra 

O projeto de decreto Legislativo examinado aprova o 
tex"Lo do Convênio sObre Transporte Terrestre Frontei­
riço de Carga, celebrado entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Govern-o da República da Vene­
zueb, concluído em Caracas, a 19 de fevereiro de 1982. 

Si:gundo esclareCe a Exposição de Motivos do Minis­
tério das Relações Exteriores, ao Senhor Presidente da 
República, relativo ao assunto, o instrumento estabelece 
normas para disciplinar o transporte fronteiriço de carga 
entre o Brasil e a Venezuela, através da pauta assinalada 
pelo marco BV8 (Estra<fil entre Boa Vista e Santa Helen~ 
de Uairén), tendo em vistã o estágio atual de desenV~olvi­
mento de transporte~" gerado pelo intercâmbio comercial 
naquela região. ~ 

Diz ainda a mesma fonte, que "o Acordo determina as 
cOiidíções de operação do transporte naquela região 
fronteiriça, de modo a harmonizar os interesses sociais e 
econômicos de ambos os países e facilitar a tar~fa <f~s or­
ganismos encarregados da aplicação das normas de con­
trole". 

O texto do Convênio abrange XIII artigos, definindo 
critérios e procedimentoS para dirimir dúvidas e solucio­
na-r problemas que possam ocorrer no desdobrainento 
normal do intercâmbio comercial fronteiriço na região 
indicada. 

Os coriVênios deslínados a disciplinar o tráfego frOn­
teiri..;o são ex-pedientes normais sempre adotados por 
dois ou mais países que se tocam numa chamada frontei­
ra viva. 

A situação especial consiste nà fato de que as popu­
lações que estabelecem o intercâmbio na dita fronteira 
estão muito próximas uma das outras e essa proximidade 
inviabiliza a eventual aplicação de procedimentos for­
mais, prevista em Acordo de Comércio porventura fir­
mado entre os países -interessados. 

O contato direto e imediato dos grupos humanos lixa­
dos na faixa fronteiríça exige um estatuto simples, flexí­
vel, que regule os casos e as situações atinentes ao inter­
cãrri bi õ que se processa entre esses grupos. 

A ausência de uma disciplina reguladora desse inter­
câmbio pode gerar impasses e até incidentes graves en­
volvendo as populações e os governos de países em con­
fronto. Ao passo que a presença da dita disciplina ê ex­
tremamente útil, do ponto de vista da paz, do entendi­
men-tO pU:cífiCo-entre os contingenfes humanos que estão 
de cada ludo da fronteira e do desenvolvimento do co~ 
mércío, base para prosperidade regional que a todos in­
teressa. 

A vivificação da fronteíra do Brasil com a Veneiuçla, 
no s_egmento indicado - é um fato recente, ligado à di­
namização da parte brasileira da área, após a criação d_o 
Território Federal de Roraima e os maciços investimen­
tos a]i proCessados pelo nosso Governo. Existe, portan­
to, plena oportunidade e conveniência para o Convênio 
sob enfoque. 

Nos termos do exposto, opinamos pela aprovação do 
Co_n__vênlo -sobre Transporte Terrestre Fronteiriço 'de 
Carga, Brasil-Venezuela, concluído em Caracas, a 19 de 
ft!-Vereifo-dC-1982, conforme o disposto no PDL n9 30/83. 
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Sala das ComísSões, em 26de setembro de 1985. --Al­
varo Dias, Presidente em exercício- Carlos Lyra, Rela­
tor - Virgílio Távora- José Lins -Alexandre Costa­
Gabriel Hennes - Severo Gomes. 

O SR. PRESIDENTE (José FragelJi)- O expediente 
lido vai à publicação. 

A Presidência recebeu as Mensagens n9s 224 e 225, de 
1985 (n~'s 477 e 478/85, na origem), pelas quais o Senhor 
Presidente da República, nos termos do art. 42, item VI, 
da Constituição, e de acordo com o disposto no art. 2"' da 
Resolução nl' 93/76, do Senado Federal, solicita autori­
zação para que as Prefeituras Municipais de Angra dos 
Reis (RJ) e Várzea Grande (MT), possam contratar o pc-o 
rações de crédito, para os fins que especificam. -

As matérias serão despachadas às Comissões de Eco­
nomia, de Cons.tituição e Justiça e de Municípios. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Há oradores 
inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy Ma8:a­
lhàes. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES {PFL- BA. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senil­
dores: 

O Ministro da Fazenda, Dr. Dilson Funaro, confir­
mou que o Governo está desenvolvendo estudos intensi­
vos para a criação de um pacote fiscal que elevaria os im­
postos parJ o próximo ano. Defendeu ele a tese de que a 
legislação tributária brasileira é inadequada às necessi­
dades de financiamento interno do Governo.' 

Não serú pos-sível, segundo o Ministro Funaro, pro­
mover o crescimento social e industrial no P.c1ís sem o au­
mento da carga tributária. 

Essas idéias não são novas, nem originais, pois elasjã 
vêm sendo defendidas há algum tempo, na tentativa que 
os Ministros da área econômica têm feito, no sentido de 
conter o déficit póblico, pois sabemos todos que o Go­
verno é hoje o maior gastador e quem mais pressíona as 
taxas de juros. 

Aceitamos que medidas precisam e devem ser tomadas 
pelo Governo nesse sentido, mas não podemos aceitar, 
sob qualquer hipótese, que o Governo sobrecarregue 
mais ainda o trabalhador brasileiro, com uma maior car­
ga tributária, pois nos recusamos, terminantemente, a 
aceitar a proposta que começa a ser esboçada nos Gabi­
netes do MiniStério da Fazenda e da Seplan para se alte­
rar a legislação tributária do setor agropecuãrio. 

-Tal atitude caracterizaria o descaso do Governo para 
com um setor que deve ser priorítãiio e deve merecer um 
trat_ame_nto diferenciado para gerar uma agricultura for­
te, num País essencialmente agrícola como o nosso. e. de­
ver do Estado incentivar o-setor agropecuário, através de 
uma política racipnal e objetiva, para conseguirmos des­
sa forma aum'entar a nossa produção de alimentos. 

Mais uma vez o Governo demonstraria a sua insensi­
bilidade para com o homem do campo, desestimulando­
o e não cumprindo as promessas formuladas em favor do 
setor, criando um clima de preocupação e intranqililida­
de. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
-Os economistas mais renOmados limitam-se a sugerir, 

como estratégia de desenvolvimento agrícola e, por con­
seguinte, desenvolvimento econômico, medidas conven­
cionais, quais seJam o incremento das pesquísas, a difu­
são da assistência técnica, O aperfeiçoamento do crédito 
agrícola e a melhoria da infra-estrutura comercial, além 
de algumas outras de caráter mais geral, como a adoção 
de uma política econômica liberal que não prejudique o 
funcion!Jlllento normal dos mercados dos fatores e dos 
produtos. 
O~ ecOnomistas do Governo não entendem dessa for­

ma. Querem cobrir o déficit púbHco com o sacrifieío da 
política agrícola, negando os princípios básicos do de­
senvolvimento econômico. 

Vem sendo posta em prática,já há algum tempo, uma 
politica de supressão de crédito subsidiado e agrava-se 
mais ainda esse quadro com a ameaça de onerar o setor 
agrícola com a imposição de novos tributos. 

Sob tais condições, tornam-se limitadas as possibilida­
des de uma modernização mais ampla no setor agrícola 
e, por conseguinte, anula-se totalmente a hipótese de vir 
o referido setor a ser um elemento propulsor do nosso 
desenvolvimento. 
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A política agrícola será tanto mais adequada quanto 
mais ela propicie soluções ao problema da probreza ab~ 
soluta. O que equivale dizer que os programas serão ava­
liados sobretudo de acordO com a sua capacidade de 
criar empregos direta ou indiretamente e de elevar a ren­
da da população mais pobre do campo. 

O atendimento a esses objetivos ~m _pada conJlit!!-, .~m. 
princípio, com a_necey;idªde_ de: o_rieQtar o setor_agríC9_la 
de modo a que o mesmo cumpra os papéis tradicional­
mente atribuídos a ele, quais sejam, principalmente, os 
de atender à demanda interna de alim~ntos e gerar_ divi­
sas. Ao cOntrário, a participação mais efetiva da agricul­
tura no desenvolvimento econômico exige elevação dos 
atuais níveis de produtividade, _o que fatalmente implica­
rá maior comrole da espiral inflacionária. 

Hoje, Sr. Presidente, lendo um artigo do ex-Ministro 
Eugênio Gudin, vimos a informação de que, nos Estados 
Unidos, lO milhões de pessoas que trabalham no campo 
geram 8 bilhões de dólares para a economia americana -e, 
no Brasil, 9 milhões e meio de pessoas que trabalham no 
campo geram menos de um bilhão de dólares. Isso, Sr. 
Presidente e Srs. Senadores, é que demonstra a pequena 
produtividade, ainda, do setor agrícola brasileiro:. 

Na tentativa de conter a inflação a qualquer custo, o 
Governo não pode perder a serenidade e ~bom senso, 
pois isso seria atestar, para todo País, a sua incompetên­
cia para gerir a nossa economia. Se não vamos pagar a 
dívida externa com a recessão, com o desemprego e a fo­
me, segundo afirmou o Presidente Sarney em seu discur­
so na ONU, não devemos pretender pagar a dívida inter­
na com as mesmas moedas. 

Há outras alternativas mais eficientes e menos doloro­
sas e que podem trazer benefíci-os-mais duradou_ros e me­
nos danosos ao nosso desenvolvimento. 

A agricultura est:i descapitalizada e não pode ser mais 
onerada nesta hora difícil. 

O Governo não pode e não deve optar pelo caminho 
aparentemente mais fácil e confortável do aumento de 
impostos para resolver os seus problemas, fazendo com 
que o setor agrõpecuãrio e os trabalhadores pagem por 
erros porventura cometidos por governos anteriores, que 
pode rUo, talvez, diminuir o déficit do Governo, mas au­
mentarão, sensivelmente_, o sofrimento da nossa gente. 

Vamos esperar que os ministros da área econômica re­
vejam essa posição e encOntrem uma saída m?is inteli­
gente_ e menos danosa à economia popular. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelll) - Concc!do a 
palavra ao nobre Senador Heráclito Rolemberg. (Pau­
sa.) 

S. Ex• desiste da palavra. 

O Sr. Virg.mo Távora- Sr. Presidente, peço a palavra 
como Líder. 

0- SR. PRESIDENTE-""{JOSé" Fragelli) - Coilcedo a 
palavra ao nobre Senador Virgílio Távora, que falará 
pela liderança. 

O-SR. VIRGILIO TÁVORA (PDS - CE. Como 
líder, pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. -Presidente. 
Srs. Senadores: 

Gostaríamos de chamar a atenção deste plenârio, 
principalmente da nobre Situação, antiga Oposii;;do, 
para este Boletim de Informações da Embaixada do Ja­
pão. Não necessário se tornaria aduzir maiores conside­
mções para verificar a responsabilidade em que se acha o 
Partido do Governo que, consoante a vontade deste 
Congresso, fez aprovar o ano pasSaaO a Llei d.i lriformá­
tica e, rio-textO dessa Leí, consignou ·os recursos neceS­
sários para que se pudesse pensar em Pesquisa e Desen­
volvimentos próprios-. E com que_ tristeza Vimos que isse 
dispositivo, justameniC: consignad-o rio art. 30 do Diplo­
ma Legal citado, foi vetado. O veto não foi derrubado. 
Fizemos um projeto restabelecendo os principais tópicos 
da lei que estava assim deformada. E este Plenário, para 
satisfação nossa e para fixação futura da sua posição pe­
rante aqueles que nos sucederem nesta Casa e que procu­
rarem qual foi a nossa postura neste caso, aprovou por 
unanimidade esse projeto. Foi ete enviado à Câmara. 
Mas, na Câmara, face à indiferença da nobre SituaÇão, 
está ele parado em seu andamento. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Enquanto isso, o Japão -lemos para que as palavras 
fiquem registradas nOs Anais desta Casa: 

.. Não obstante, a sua difícil situação fi_nanceirã, 
fixou uma nova meta a médio prazo, como descrita 
abai;>J:o, pam cumprir responsabilidades através da 
expansão continuada da ODA ~,o Assistência Ofi­
cial _ao Desenvolvim_ento -- çomensurãv~l com a 
parte da economia japonesa. O Governo,do Japão 
continuará aumentar a percentagem da ODA ao 
Produto Bruto (PNB) e, levando em consideração 

_ sua situação financeira, objetivará aumentar o mOn­
tante total da OOA durante o período de 1986, do 
ano que vem até 1992 para mais de 40 bilhões de 
dólares." 

Não íamos ler4 Srs.~Senadores, o rest3.nte _dessas notí­
cia. Mas, quando um_ País __ que tem recursos naturais"­
isto aqui é quase ocioso_se dizer- tem como p-rinCipal 
riqueza a inteligência e capacitação de seus_ habitantes, 
aplica 40 bilhões de dólares, neste período de 86 a 92, 
que mesmo linearmente repartidos dariam apreciãvel fai­
xa de 6,7 bilhões de dólares por ano, o.que nós vemos, 
Sr. Presidente, é que o dispositivo que autorizava a apli~ 
cação no orçamento-de 1986, já tom-an_d_o em conta a re-

- -ceita tributária, consignada da mensagem de Sua Exce­
lência o Senhor Presidente da República ao Congresso 
Nac_ional, orçaria por ordem de 3 trilhões de cruzeirOs, 
aproximadamente 400 milhões de dólares. Até disso, Sr. 
Presidente, não podemos dispor este ano. 

Não nos venha djzer que o Plano Nacional de Infor­
mática, que hoje deve ter sido aprovado em seu esboço 
final pelo CONIN, tem consignados para o triênio recur­
sos decres_centes, mas que calculados em ORTN pode­
riam dar essa ordem de grandeza no I~> ano. Plano porém 
que não tem a correspondente fixação já do orçamento 
de 1986, de quantia que responda a esse inciso. 

Assim, Sr. Presidente, queremos deixar aqui mais uma 
vez, ante aquela esplêndida realidade que foi a XVIII 
Feira de Infomâtica, realizada em São Paulo sem.ana 
passada, ante todos aqueles conceitos emitidos perante o 
VI Congresso Nacional de Informática, e pelo reconheci­
mento havido do desenvolvimento do progresso e do 
avanço da nossa tecnologia neste setor por parte dos in­
tegrantes da ELANDI que é o Encontro Latino­
AmeriCano deJnfomática que se_ realizou na "mesma épo­
ca, nós fazemos um apelo ao Sr. Líder do PMDB, ao Sr. 
Líder do PFL, para que ajam junto a seus colegas da Câ­
mara para que não perSista um situação como essa. 

Nós, latino-americanos, gostamos muito de nos enga­
nar, gostamos muito de ver a aparência e não a· realida­
de, de bater palmas à caricatura e não ao retr_ato. E como 
se pode ter retrato fiel de uma situação; como se pode 
realmente embasar uma política de informática sem ter 
os recursos assegurados, independente dos humores e do 
prestígio daqueles que momentaneamente detenham o 
poder, proporcional exatamente aos objetivos colima­
dos? 

t=.ste é õ apeiO qt.ie neste moffientO~fãZeinos, Sr. Pr~êSi: 
dentC, quando, ao lermos esta comuniêaçãóda EmbaiXa­
da- ao Japão, voltamos também ufano, participe qUe fu­
mos desse Congress-o de Informática, de ver que não foi 
em -vãu--que-uCongres-so-·apoiou aquela polítiCa qUe já, 
sem embas<lmento legal, estava sendo seguida desde os 
anos de 1972 por este País, e que, naqueles instantes, 
mostrou tod<l a pujança àquelas centenas de milhares de 
pessoas que à Feira acorreram. Foi como que um brado 
também de alerta para que esse mercado, tão pujante­
qu_l,mto o brasileirq, para que essa indústria que mesmo 
nos-momentos mais difíceis de recessão por que passou 
nosso País progrediu tanto, não caia nas garras justa­
mente cJaquilo que mais se temia neste Pais, que era o 
domínio_ tecnológico estrangeiro justamente pela falta-º~ 
recursos que embasam pesquisa e desenvolvimento. 

Era o que tínhamos a dizer. (Muito berri! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) ~Concedo a 
palavra ao nobre Senador Odacir Soares; por cessão do 
ilustre Senador Jorge Kalume. 

O SR. ODACIR SOARES (PDS- RO. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

P.dssou quase despercebida, dias atrâs, notícia referen­
te ao Prog-rama de Tra-nsporte de Passageiros de-Baixa· 
Renda na Amazônia. 
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Embora sumária, a matéria, veiculada na Gazeta Mer­
cantil, anunciava a destinação de 60 (sessenta) milhões 
de dólares, oriundos do Fundo de Marinha Mercante, 
para financiar, num período de lO (dez) anos, a cons-­
trução de cerca de 60_(sessenta) embarcações de pequeno 
porte, com capacidade variando de ISO a 350 passagei­
ros, a_fifl1 de :1tenºer às populações ribeirinhas da Bacia 
Amazônica, especialmente às que ficam às margens da 
rota Manaus-Sant_ªrém e Manaus-Tabatinga. 

Não obstante voltados prioritariamente ao transporte 
de- passageiros de baixa renda, os barcos serão mistos, 
devendo cuidar também da movimentação de mercado­
rias ap -longo c;le_tQda a malha hidroviária. 

O principal objetivo do investimento, segundo o Se­
cretário de Transporte Aquaviário do Ministério_ dos 
Transportes, Newton Figueiredo, é "desenvolver o siste­

- - nüf-de transPortes- de -pasSageiros que proporcione me­
lhores níveis de serviço", prevendo-se, ainda, a abertura 
de !in has de crédito especiais pará pequenos armadores. 

Num segundo título, em seqUência às mesmas colunas 
dedicadas à questão, a que acabo de aludir, o referido 
jornal noticia a imlrieilte CriaÇãõ- da HIDROBRÁS -
órgão específico para tratar de assuntos de navegação 
fluviJ e vias navegáveis do País. D_e acordo com decla­
rações·_ do Secretário- de _Transportes Aquaviários, "a~ 
tualmente, os problemas ligados à navegação interior 
vêm-sendo tratados de forma muito esparsa, porque par­
te de seus assuntos é encaminhada pela PORTO BRAS e 
outros pela SUNAMAM". A criação da HIDROBRÁS 
decorreria, pois, dQ reconhecimento da necessidade de se 
atribuir a_um único órgão a coo_rdenaçào_de todas as ati­
vidad~ do setor. 

Essas duas notícias, aparentemente irrelevantes, tra­
duzem, de fato, dois acontecimentos de importância 
inestimável para os destinos da Amazônia, pois configu~ 
ram, finafmente, uma tomada de consciência e de po­
siçào sobre a questão nuclear da mais vasta e mais rica 
regiào deste País-continente: o transporte. 

--E quando se fala em transporte na Amazônia, fala-se 
necessariamente em transporte fluvial, dada a abundân­
cia e as condições favorâveis à navegação do rio Amazo~ 
nas e seus mais de 500 afluentes que constituem a maior­
rede hidrográfica do mundo. 

Para mim, particularmente, que venho me batendo, ao 
lado de outros combativos companheiros desta Casa, 
notadamente da Amazônia, pelo reconhecimento da im­
porti:incia do transporte fluvial não só para aquela região 
mas para todo o País- dada a sua notável economicida­
de- haja vista pronunciamento que fiz desta tribuna no 
dia 2 de maio deste ano, o início do Programa de Trans~ 
porte de Passageiros de Baixa Renda na Amazônia e a 
iminente criaçãO-da Hidrobrás têm significado transcen~ 
dental. 

De fato, conforme prorurei demonstrarexaustivamen~ 
te n~quele pronunciamento - cujo tema foi a falta de 
uma !:f~ti'!a política de transporte fluvial para o País e 
sobretudo os 28.400 quilômetros de extensão da rede hi­
d~oviáría çla Amazônia Leg~l -, é imperioso reverter o 
quadro atual de ~ransporte brasileiro, em que só o rodo-­
vi~~-fQde_t_Ç~m __ 67~ dg tQtal transportado. Cerca de 19% 
das Cargas do País são escoadas pelas ferrovias e apenas 
10% pelas hidrovias, incluindo-se aqui a cabotagem, ou 
seja, a navegação mercante que se faz dentro de 15 mi­
lhas da costa é entre pontos afastados no máximo 250 
mO h~. _A_particípaç_~q da navegação interior, isto é, fora 
da_ costa e 9entro cj~ parte continental do P.dís, é de ape-­
nas 1%!. .. --

Pam mcdificar essa disparatada situação urge que o 
Governo, através de seus órgãos competentes, realize um 
trabalho de avaliação de todas as bacias navegáveis do 
País, para que sejan:t estabelecidos seus pontos nevrálgi­
cos. 

O caso da bacia de São Francisco - para não nos 
ater-mos _ape-nasa-·Arrlazõnia -- exempltfica bem ess_e 
quadro de clamorosa subutilização dé nossos rios: no 
momento, transporta cerca de 40 mil toneladas por ano, 
quando sua capacidade é de I milhão e 500 míl tonela­
das! Para que o Sã-ó Francisco seja transformado em hi­
drovia plen<t e permanente, bastam pequenos investi­
mentos em sinalização, balizamento e regulagem de ca· 
nais. 

Asslm,llão é por r alta de rios favofáveis que a nave: 
- guçào fluvial no Brasil não se tem expandido. Com uma 
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malha hidrográfica privilegiada e naturalmente navegá~ 
vel por aproximadamente 50.000 quilômetros, os gover­
nantes e administradores brasileiros deste século ainda 
não se dispuseram a aproveitar realmente esses caminhos 
naturais e econômicos para o transPorte de pessoas e 
para a circulação de mercadorias. Ao contrário, ao lon­
go do século XX, o que aconfeceU, COffi f<ii'as eXCeções·; 
foi um declínio acentuado do transporte fluvial, conduzi­
do por políticas de transporte assentadas no moda! rodo­
viário e na elaboração de planos de aproveitamentos hi­
dráulicos, objetivando, exc!JJsivamente, a geração de 
energia elétrica. 

Quanto à falta de mentalidade hidroviária nos gover­
nantes e administradores, podemos atribuí-la como con­
seqilência da degeneração da mentalidade marítima do 
século XX. O problema não é llpenas de navegação inte­
rior, mas se alastra à de cabotagem e à própria Marinha 
do Brasil, que não conseguiu desenvolver um Poder Na­
val à altura das necessidades do País. - -

A cabotagem, que em 1956 transportou 4 milhões e 
300 mil toneladas de carga geral, chegou em 1976 a 995 
mil toneladas c em t 983 a I milhão e 200 mil toneladas. 

Como bem observa _estudo realizado em dezembro de 
1984 pela Diretoria d_e Navegação Interior, órgão da Su­
perintendência Nacional da Marinha Mercante, "ao lon- _ 
go deste século e até os dias de hoje, os planejadores dos 
transportes foram firmados em sólida base de conheci­
mentos no moda! rodoviãrio". 

"Os programas de pós-graduação na área de transpor­
tes" -prossegue o estudo- "são muito mais ligados à 
área rodoviária do que aos outros modais. As universi­
dades brasileiras não formarãin ·ao longo do tempo pes­
soal especializado em transporte aquaviãrio". 

"Assim -conclui aquela observação- "os homens 
encarregados da elaboração do planejamento de trans­
portes, os homens que definem as prioridades de onde 
investir, os homens que traçam as políticas de transporte 
têm suas bagagens teóricas, seus conhecimentos e suas 
intimidades com os problemas rodoviários". 

Ess.a falta de equilíbrio modal, dentro dos setores de 
planejamento e de decisão sobre investimentoS e_m~ trans­
portes- como aponta a anáfise a que acabõ-dC_me refi= 
rir- vem ao longo de quase 60 anos inibindo o desen- _ 
votvimento de outros modais que não o rodoviário. 

Agora, com a disposição do Go_ve_r_no em çriªr a Hi­
drobrás e com o deflagrar do Programa de Transporte de 
Pdssageiros de Baixa Renda parece ter início, corilo dis~ 
se, ainda que timidamente, um processo de conscienti­
zação sobre a importânCia econôinica e social de ri"oSsos-­
rios. 

A disposição para utilizar õOssa gigantesca malha hi­
drográfica ainda é tímida e essa timidez se reflete nos 
minguados orçamentos que contemplam o setor aqua­
viário. 

Em termos de investimentos em estudos e projetos, 
construção de portos fluviais e melhoramentos das vias 
navegáveis o setor dispõe, este- anO, de 2 [ bilhões de cru­
zeiros que, proporcionalmente àS-demais modalidades de 
transporte, significam tão-somente I, l% de particip-ação. 

Para 1986, em função ôas Pressões que tCmos exercido 
e da maior sensibilidade para a questão, os investimentos 
na área da navegação interior passaram para lO I bilhões 
e 700 mithões -oe crUZeiroS, aumentando a pãrticipaÇão 
do setor para 1,8% em -relação aos demaiS. 

Computados, ainda, os 80 bilhões extraorçamentários 
que em 1986 o BNDES rCp-aSSã"fá à PORTO BRÁS pani. 
a realização do terminal de passageiros e cargas de Porto 
Velho, teremos uma resultante de 181 bilhões e 700 mi­
lhões de cruzeiros, com o correspondente aumento per­
centual, o que, convenhamos, é muito pouco diante de 
uma inflação que-este ano vai para mais de 200%. Tão 
pouco se considerarmos que, para tornar francamente 
navegáveis os aproximadamente mil quilômetros de ex­
tensão d_o rio Madeiia, de Porto Velho a Manaus, execu­
tando obras de balizamento, sinalização, dragagem e en­
rocamento, gastaríamos o equivalente à c_onstrução de 
apenas 10 (dez) quilômetros de estrada pavimentada ... _ 

Mas essa nova postura programática e orçamentáría 
já esboça o começo de uma política hidroviària, abrindo 
uma perspectiva menos exclusivista em matêria_de_trans­
portes no País. 

E essa como que reavaliação da Política Nacional de 
Transportes, em função do papel que desempenha em 
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cada setor da economia, na integração nacional e na es­
trutura social do Pais, aparentemente é indicativa da ad~ 
missão de que o setor hidroviário dispõe de elevado po­
tencial de respostas, em termos econômicos e sociais. 

A decisão de implantar o Programa de Transporte de 
Passãgeiros de Baixa Renda é sintomática dessa nova 
mentalidade. 

Concebido para desenvolver um sistema de transporte 
das populações ribeirinhas dentro dos requisitos míni· 
mos pe segurança, regularidade, higiene e conforto, entre 
as div-ersas cidades, com custos de passagens totalmente 
enquadradas na realidade sócio-econômica da região es­
pecífica, esse Programa financiará o construção e aqui­
sição de_modernas embarcações e tem sua implantação 
dividida -basicamente em três fases. 

A primeira fase diz respeito à identifcaçào dos arma­
dores, das embarcações e das freqüências nas diversas li­
nhas. 
_Partindo do quadro_ de armadores que operam nas ti­

nhas prioritárias, foram identificados aqueles interessa~ 
dos em participar do Programa, através da apresentação 
à SUNAMAM de cartas de intenção para o financia­
mento de construção de embarcações para passageiros 
de baixa renda. Esses armadoresj_ã foram avaliados e se- _ 
rào selecionados apenas uqueles que atendem às exigên­
cias estabelecidas pelo Conselho Diretor do Fundo Na­
cional de Marinha Mercante e pelo Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social para a assinatura 
dos contratos. 

Na Bacia Amazônica identifiCou-se, atualmente, o ser· 
viço de 44 linhas de navegação fluvial, para o desloca­
mento de -pessoas e de mercadorias na regiãO. -Corri base 
em ~studos e levantamentos locais, já foram estabêleci­
dog, __ Q§ critérios de seleção das linhas de navegação para 
dar iníCio ao Programa. Num primeiro momento, dado _ 
o fluxo de demanda e sua hnportância no contexto regio­
nal, serão benefici;.lçias duas linhas consideradas priori­
tárias: Manaus- Santarém, com 900 quilômetros de ex­
tensãO; e Manaus- Tabatinga, com 1.780 Km de per­
curso, tangenciando a fronteira com a Colômbia. 
--N<! s~unda fase dar-se-á o desenvolvimento de proje­
tos de embarcações, atendendo aos requesitos essenciais 

--de segurança e_ de conforto, e terá a participação de ar­
madores e construtores navais da região. 
-VUlbõcfo~-se da larga e"x"p~àiêncía daqueles armadores 

que já opentm nas diversas linhas existentes, foram defi­
nidOs três tipos básicos de embarcações: tipo l, com ca­
pacidade total para !50 passageiros e cerCa de 80-fonela­
dõ~S de carga; tipo 2, -para 250 pasSageiros e aproximada­
mente I 50 toneladas de cargil; tipo 3, para-350 pasSagei­
ros e· perto de 200 tonel<~das de carga. Esses três tipos te­
rão configuruçãõ simples, bem semelhantes à-s embar­
cuções regionais que _operam atualmente nas linhas, e 
y!Ujai-ão a uma velocidade de 11 nó$ (equívalentes_a ll 
milhas marítimas por hora). 

A definição do mercado, número e tipo final de em­
barcações e subsídios necessários ao financiamento dos 
barcos ocorrerá na última fase, de que darei informações 
mais adiante. 

f:- importante observar que a necessidade de implan­
tação desse sistema teve origem na verificação do cance­
lamento ou abandono de linhas deficitárias que resultou 
no isolãrlfe!lto de diversos povoados fixados às margens 
do rio Amazonas e _de seu afluentes. 

Com a aus_ênciã de serviços de transporte oferecidos 
pelo Governo, ou pela sua falta de regularidade, surgi­
ram, então, pequenas empresas privadas, que passaram a 
prestai' ãtendimerito à população ribeirinha, sem, contu­
do, atentar para as condições mínimas de conforto e de 
segurança. 

Eri1 face da carência de condições mínimas de segu­
nmça, a Capitunia dos Portos passou a coibir a utili­
zação de tais _barcos para transporte de passageiros, de­
que resultou no dilema atual: a redução da o_ferta de 
tranSporte: pela desativação das embar~ções que não 
cumprem os mínimos requisitos, não apenas leva seus_ 
proprietúrios à perda do seu sustento, como novamente 

-isola djver_sos povoados ribeirinhos, com grandes probte-
mrts soei ais. 

·Com isso, é cada vez maior o número de embarcações 
de passageiros convertidas por seus proprietários para o 
transporte exclusivo de carga. 
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Acresce, ainda, o falo de os embarcadouros serem co­
muns a carga e passageiios, disseminados em número 
consideriível ao longo d~ toda a Bacia Amazônica. 

A falta de transporte, com o conseqüente aumento da 
dificuldude de sobrevivência,-acaba por obrigar os habi· 
tantes dos lugarejos a migrar para os grandes centros, 
instalando-se em suas periferias em condições talvez até 
piores. 

Estando a qualidade dos serviços ligada à capacidade 
de pagamento por seus usuários, o transporte de passa­
geiros de baixa renda na Amazônia não pode se realizar 
em condições razoáveis sem a interferência governamen­
tal. 

Como _a grande maioria das embarcações utilizadas 
nessa mOdalidade de transporte é_de pequeno porte e de 

_ propriedade de particulares, e tendo em vista a reduzida 
renda per capita dos seus usuârios, tem-se como resulta· 
do a necessidade de fixação de preços baixos. Assim sen­
do, os rendimentos recebidos pelos armadores não são 
sufiCientes para que POsSam adquirir embarcações ade­
quadas e, no mais das vezes, obriga-os a permitir a su­
perlotação dos meios de transporte. 

Faz·se necessário, portanto, o subsídio por parte do 
Governo, que não deve ser dirigido à operação- face à 
inviabilidade de seu controle, pela diversidade de rotas, 
de embarcações e Oe-annadores - 1 mas orientado ao 
custo de capital, quando da construção dos meios de 
transporte. 

Com b::~se ness_es_ requisitos, aprofundados através de 
estudos e análises, e com vistas à implantação do Progra­
-ma -de transporte para Passageiros _de Baixa Renda, o 
Conselho Diretor do Fundo de Marinha Mercante, em 
reunião ~ealizada no dia 6 de setembro último, aprovou 
as seguintes medidas, que se referem à terceira e última 
fase de implantação do Programa: 

I- Financiamento de 90% (noventa por cento) do va­
lor aprovado para a construção do barco; juros de 3 (três 
por cento) ao uno pel<l Tabela Price; prazo de financia­
mento de lO (dez) anos; carência de 4 (quatro) anos; e 
pagamento em prestações mensais sucessivas em ORTN, 
efetuando-se a conversão em cruzeiros. 

11- A concessãO de sutisídios para construção de em­
barcações, como única forma de viabilizar o transporte 
de passageiros de-baixa renda, com as condições essen­
ciais de segurança e conforto, e com tarifa compatível 
com a renda per capita da população. 

lU- Nível máximo de subsídio de 65% (sessenta e 
cinco por cento) do valor a ser financiado para a _cons­
trução de cada embarcação (90% do valor aprovado para 
a construção). Acima desse nível, considera-se inviãvel a 
exploração da linha pela iniciativa privada, cabendo en· 
tão ao Governo garantir o transporte de passageiros 
dentro das condições básicas pretendidas pelo Progra­
ma. 

IV- O custo com o seguro da embarcação será divi­
dido entre o_ Fundo de Marinha Mercante e o respectivo 
armador, proporcionalmente ao subsídio concedido à 
sua _ _linha de operação. 

- - V -A-adoção de nÍ\ eis de subsídios diferenciados 
para as linhas tidas como prioritárias, tendo em vista as 
peculiaridades inerentes a cada uma delas. 

VJ- Financiamento e c_ons_trução de embarcações 
para as linhas Manaus- Santarém e Manaus --Taba­
tinga,julgadas prioritárias, com base nos níveis de subsí­
dios propostos em estudos específicos, observando-se o 
nível máximo de subsídios pam o Programa. 

Cabe ressaltar, como aludi logo de início, que o mon­
tante de recursos estimados para a implantação do Pro­
grama de Transporte de Passageiros de Baixa Renda em 
todas as regiões carentes do Pdís é de aproximadamente 
8 milhões de ORTN ou 60 milhões de dólares, a serem 
aplicados ao longo de um -período de dez anos. 

Embora no momento não disponha de informações a 
respeito dos elementos que conduziram ã fixação da esti­
mativa de 60 milhões de dóalres como bastante para a 

_realização desse Programa, e mesmo levando-se em con­
ta a diversa estrutura de custo de um barco para a nave­
gação de cabotagem, de um barco para navegação flu­
vial, de configuração bastante simples, parece-me pouco 
recurso e muito prazo para a concretização de meta que 
toca o próprio cerne da segurança nacional, já que seu 
prop"ósíto subjacente é sobretudo estancar o processo de 
despovoamento do interior da Amazônia. -
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Partindo dos dados disponíveis- a meta é construir 
60 barcos em 10 anos- pode-se inferir a mêdia de cons­
trução de 6 barcos por ano. Mesmo considerando-se que 
a partir do quinto ano (deduzidos os quatro primeiros a 

. título de carência) jâ. se estaria processando o retorno do 
capital, com a progressiva realimentação do sistema, .é 
forçoso reconhecer como significativamente favorávets 
as condições Merecidas pelo P~o?ram~ a~s arn~adores 
interessados, cfr3do que s6 o subsu::ft.o- aqm considerado_ 
na sua expresSão mais alta - chega em cerlos ca_sos a 
58,5% do valor financiadõ para a construção. Se atentar­
mos para os juros de 3% ao ano, aliados à carência de 4 
anos, teremos um quadro de financiamento compatível 
com a realidade econômico-financeira dos armadores re­
gionais e do inestimável valor social do empreendimen­
to. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, ao vislumbrar aS pers-_ 
pectivas que começam a se abrir para o futuro da nave­
gação fluvial, não só da Amazônia mas de todo. o Pais, 
vejo-me diante da grande tição legada pelos anttgos ro­
manos âs geraçõ-es futuras, ã lição de paciência e perseve­
rança contida na singeleza deste provêrbio: Guta tavit la­
pidem non vis, sed semper cadendo (A gota cava a pedra 
não pela força, mas pela constância com que cai.) 

Creio que terá sido mesmo assim, pela ten~cidade e 
pertinácia com que temos martelado ao longo do tempo 
com o problema da navegação fluvial, que estamos conM 
seguindo, ainda que superficialmente, furar o cerco ãbM 
surdo de resistência ao aproveitamento adequado da 
maior dádiva da natureza brasileira: suas mansas eStra­
das líquidas, que não eXigem pontes, cortes, aterros; tú­
neis, asfalto, nem pedágios. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presídente. (Muilo b~m!) 

O SR. PRESIDEN1_"'E (José FrageJ!i) -:- Faltam oito 
minutos para findar a Hora do Expediente. Consult_o ao 
nobre Senador Octávio Catq_o~o se poderja conceder-l~e 
a palavra com prorrogaçdo de 15 minutos, com anuência_ 
do plenário. Se S. Ex• achar pouco tempo, podemos dei­
xar pam depois da Ordem do Dia. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO - Queria que V. Ex• 
tivesse a tolerância de ouvir uma questão de ordem -
não sei bem se é uma questão de ordem oU uma recla­
mação- que quero fazer a V, Ex• 

O SR. PRESIDENTE (José F'ragelli) - Pois não, 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO (PDS- RS. Para uma 
questão de ordem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, não há nada de pessoal com re­
lação ao colega Odacir Soares, mas como S. Ex• falou 
por cessão de tempo do nobre Senador Jorge Kalume, 
me pareceu oportuno levantar a seguinte indagação a V. 
Ex.•, Sr. Presidente: no momento em que um orador ins­
crito não se encontra em plenário, surge para o orador 
subseq(lente a oportunidade de falar antes. Eu sou a ins­
crição seguinte à do nobre Sena,dor Jor_g_e Kalume. Es­
tando_ S. Ex~ ausente, eu teria a perspectiva de falar antes 
du Ordem do Dia. Entretanto, Por cessão de tempo de 
um ausente. falou o nobre Senador Odacir Soares. Acho 
que isso prejudica, Sr. Presidente, a inscrição seguirlte. 

Não há nada de pessoal, falarei depois da Ordem do 
Dia. Deixo apenas uma colocação. Se alguém está ausen­
te, a prioridade, a preferência de fah1.r na melhor hora,_ 
na melhor oportunidade ê da inscrição seguinte. 

Era a espécie de reclamação que faria a V. Ex.• (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Nobre Sena­
dor Octávio Cardoso, tem sido prax.e nesta Casa a cessão 
feiia por um Senador a favor de um colega n_a ordem da 
inscrição. Essa ê uma prática seguida, embora me pareça 
não seja prevista, expressamente, no Regímento Interno. 

V. Ex• levantou outra- questão, que é um ausente fazer 
a cessão. Nós, em geral, temos aceito e fazemos a subs~i_: __ 
tuição. Não vou levantar essa questão de ordem no_ ple­
nário, a não ser que V. Ex• o queira. Posso entrar em-en­
tendimento com as Lideranças para saber como devemos 
proceder daqui por diante. 

O SR. OCfÁVIO CARDOSO -V, Ex.•- ainda me 
permite? 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Pois não, 
nobre Senador. · 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO- Sr. Presidente, aca­
tarei a decis_ão de V. Ex• Sei que tem sido uma-praxe nes­
ta Casa, mas e rã. praxe também não se começar a Ordem 
do Dia às-·ts horas e 30 minutos, e tantas foram as recla­
mações, especialmente do nobr~ S~nador Jutahy Maga­
lhães, que hoje- se adota a prática salutar de c.omeçar a 
Ordem do Dia às 15 horas e 30 minutos, até interrom­
penâo o orador para que prossiga o seu discurso após a 
Ordem do Dia. Acho correto. Assim, embora tenha sido 

· prnxe âlguém usar a inscrição de um ausente, levanto o 
- Pi-Oblema. Não é nada contra o meu colega Se~ador 

Odac_ir Soares e, tampouco, contra o meu colega Sena­
dor_ Jorge Kalume. Acho apenas que existem certas coiM 

-- Sas que precisamos examinar ... 

. ô Si.-PREsii>ENTE. (José Fragelli) --EXatõ.! -~. 
-- o-sR. OCf Á VIO CARDOSO - ,,, aperfeiçoando os 
nosso-trubalhos no sentido da maior justeza de procedi­
mento com re[ação aos colega$ presentes. Muito obríga­
do a V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelti) - Todos com­
preenderam e acredíto que até aprovam a linha levanta­
da por V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Está finda a­
hora do E:!~pediente. 

P..1ssa-se à 

ORDEM DO DIA 

Nâo- !lá qtloruin para deliberação, 
Errt_ conseqUência, as matérias da Ordem d? Dia,. em 

fase"- de VotaÇãO, constífuída dos Projetos de Lei da Câ­
mara n•s 50f81, !83/84';64f85, 85(85 e 89(83; Projetode 
Lei do ~nuô9 81/81- CoiTiplementa_r; Requerimentos 
n\"s· 321 e 140/85; Projeto de Lei da Câmara n'i' 73/85; 
Projetos de Le_i do Senado n9s 62/81 e f-67 (83, ficam com 
a sua apreciação adiada para a próxima sessãg ordinária. 

O SR. p_~E~I!)~TE""(José Fragell~~- ~tem 13: 

Discussão, em turno único (apreciação prelimi­
nar da constitUcionalidade !! juridicidade, nos ter-_ 
mos do ·art. 296, do Regimento Interno}, do Projeto 

_de Lerda Câmara n9 100, de 1983 (n9 2.971/80, na 
Casa de origem), que cria a Junta de Conciliação e 

. Julgamento de Co tia, no Estado de São Paulo, e de­
termina outras providências, tendo 
----PARECERES,- sob n9s 667 a 669, de 1984, das 

-toffiJSSões·: ... ---
-de Con~titl,_li,_ção e Justiça-- 1"' proounclamen-

to:~peuccotlstítt.icionalídade e juridícídade; 2"' pro­
nunclãinento-: peta inconstitucionalidade e injuridici­
dade, com voto vencido dos Senadores Fernando 
HenriqUe C:ãrdoso e Hélio Gueiros; e 

-de Legislação Social, solicitando o reexame da 
~~_miss~~- ~:.Con-stituição e Justiça. 

Discussão do projeto quanto à s_ua constitudonatida­
de e juridicidade. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
.são. 

A votação da matéria fica adiada por falta de quorum 
p.ar.:t deliberação. 

O SR. PRE-SIDENTE.-(José Fragem) -Item 14: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n~ 33, de l985 (n'il I .550(83, na Casa de ori­
gem), que "declara feriado nacional o dia 20 de no~ 
vembro, já_ce{ebr_ado Di~ Naci'?nal da Consciência 
Negra pela Comunidade Afro-Brasileira", ten_do 

PARECER FAVORÁVEL. sob n• 6t I, de 1985, 
- da COmissão: 

- de Educação e Cultura. 

A matéria"- co"õStou ·da Ordem do Dia da sessão ordi­
nária de !9 de setembro do corrente mês, tendo a suadis­
cü.ssâQ_UQ.ía9a, a requ,erimento do Senador Adeçbal Jure-
ma; pUra a·presefíie sessão.~.- ~ -----=-- -

Em discussão o projeto em turno ú.nico. (Pausa.) 
--Não havendo quem peça a pa\avra1 encerro a discus­
são. 

A votação da màtéria fica adiada por falta de quorum. 

Outubro de 1985 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Moac)_'r Duarte, primeiro ora­
dor após a Ordem do Dia. 

O SR. MOACYR DUARTE (PDS- RN, Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Se a economia é uma ciência complexa, enigmática e 
até certo ponto misteriosa, pelo que de incertezas, equí­
VQCOs e distorções habitam e ocorrem em sua aplicação, 
o economista, por seu turno e por via de conseqiiência, ê, 
sempre, um ser enigmático e às vezes profético ou apo­
calíptico, sendo que, quase sempre, suas previsões e pro­
fecias seguem perfeitamente as trilhas traçadas, mas, 
acontece que chegàm a destinos diferentes e não previs­
tos ou desejados . 

Hâ-mi literatUra especializada um dito que tomou for­
ma e valor de aforiSmo: ~'Economista ê o suJeito que jus­
tifica nO pres-erne 'porque as suas previsões para o futuro 
deram errado no passado." 

Mas, não podemos mais viver no planeta das ilusões 
ou no mundo dos sonhos, mormente quando o quadro 
de nossa economia exibe tintas negras e as perspectivas 
para o futuro se (ornam ma:is nebulosas e sombrias. t:; 
preciso q-ue-conheçamos, analisemos e projetemos a fun­
do, a nossa crua e nua realidade econômica, e dela retirar 
e cóiif:cla compor as pedras e os alicerces sobre os quais 
fundaremos uma economia sólida e estável, estribada em 
bases n-x.as· e autênticas. 

Para chegarmos ao estágio ideal que urge alcançar ne­
cessitamos partir de premissas e evidências que se conOi­
tam e anulam os fundamentos até agora vigentes na nos­
sa visão primária e na doença infantil que cegam e enferM 

--mamo panorama e o organismo da economia brasileira. 
Uma das obviedades mais terríveis e chocantes, e 

como tal das mais irritantes, é a de que é imposs(vel divi­
dir e partilhar o bolo em fatias de soma superiores ao to­
do, istO é~ o total das parcelas, maior do que o total ge­
ral. I: muito fácil pregar o aumento da fatia percentual 
de cada um sem diminuir a de ninguém. Porém, isso é 
impossível na prática, inexplicável na teoria e fere a arit­
méticu. 

Outra. dus evidências conflitantes é a que preconiza a 
Oêu·pação e povoamento dos espaços vazios da nossa su­
perficie continental, aumentando os comensais, enquan­
to os acepipes e o cardápio minguam. Ora, o nosso obje­
tivo imediato pcm1 minimizar um problema crucial está 
justamente no aumento da renda per capita e não no in­
Crê"rhento do material humano . 

Uma série de equívocos deste naipe gera profundas 
distorções na economia e no sistema financeiro adotaM 
dos. O exemplo de países, de que o Japão constitui paraM 
digma mostrJ-nos um verdadeiro milagre econômico e 
ele re~ousa em elementos simples e fáceis, mas usados 
com seriedade e eficácí·a. Citemos "<!penas três dados es­
senciais que tipificam o modelo j~ponês: a qualificação 
da mão-de-obra; a ênfase no controle da natalidade; o 
esforçQ_ de poupança no pàís, da ordem de 35% do_ Pro­
duto Nucional. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Estas considerações preliminares, de natureza geral, 

valem, apenas, como preâmbulo e nariz de cera ao as­
sunto fundamentar que motiva este nosso pronuncia­
mento, e que é a situação a que chegou o Banco do Bra­
sil, atingindo ao ápice do desgaste no início do ano de 
1985, fruto de uma poiítica discriminatória _e distorcida _ 
que quase levava ao imobilismo e à marginalização a 
nossa maior instituição de crédito, pelas restrições, su­
pressões, desativações e mutilações operadas no campo 
das aplicações que comprometeram profundamente _o 
sep desempenho no plano da economia nacional. 

Queremos solicitar a especial aten10 desta Casa para 
o comjoso, lúcido. objetivo e incontestável depoimento 
do HuStfe e tlãfrl011f Presidente do Banco do Brasil, Dou­
tOr CUmillo Calazans de Magalhães, pronunciado no Se­
mim\ rio de Administradores do Banco do Brasil, realiza­
do nest~ Cupital, mês passado. Trata-se de um dOcumen­
to do mais alto valor e da maior oportunidade, porque 
faz uma radi-ografia de todã a situação do Banco e apon­
ta-ãs caúsas -e·as ra};õ-es- que o arrastaram a esse estado de 
in'quietaçi'\o e de temor. 

O Sr,_Qdacir Soares- Permite V. Ex.• um aparte, 
nobre Senador Moacyr Duarte? 
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O SR. MOACYR DUARTE- Recebo com prazer a 
intervenç_ão do nobre Senador Odacir So_ares. 

O Sr. Odacir Soares- Aproveitando a oportunidade 
em que V. Ex~ faz um discurso, abordando problemas 
econômicos do País, e no momento em que faz referên­
cias ao Banco do Brusil, ao Dr. Camillo Calazans, e à 
sua Diretoria, eu desejava registrar nos Anais da Casa, e 
incorporar ao discurso de V. Ex•, teor de um telex recebi­
do por mim do Diretor de Credito Rural do Banco do 
Brasil, ex-Deputado Sebastião Rodrigues Júnior: 

"Queremos informar a V~- Ex.- que cumprindo 
orientação recebída do Senhor Presidente José Sar­
ney, a Direção .do Banco do BraSil deliberou suspen­
der todas as execuções judiciais ·em~curS-0 Contra 
mini e pequenos produtores rurais (cerca de (2 mil) 
nos Estados do Norte e Nordeste do País. Em para­
lelo, estu Diretoría de Crédito Rural, sub_ordinada à 
Vice-Presidência de Operações Internas, decidfu-se 
pela criação de um grupo especial de trabalho com a 
finalidade de buscar uma solução administrativa 
par.J. a quest~o do~ inadimplementos, dentro dos 
objetivos sociais que presidem o Gowrno da Nova 
República, prescr.·ados os princípios básicos que 
orientam o crédito rural." 

Era o aparte, agradecendo a V. Ex• pela oportunidade 
de fazer esse registro. 

O SR. MOACYR DUARTE- O aparfe de-V. Ex~, 
nobre Senador Odacir Soares, vem subsidiar o meu dis­
curso. V. Ex' haverá de constatar, do decorrer de minha 
exposição, que-procurarei elencar os motivos e as razões 
da descapitalização por que passa atualmente a nossa 
maior instituição oficial de crédito. 

Logo nos primeiros trechos da sua clara conferência, o 
Dr. Camillo Calazans declara textualmente: 

"Ao assUmir a Presidência, retornando à Casa 
em que vivi a maior parte de minha vida, pude logo 
perceber as inquietações predominantes. As dúvidas 
eram muitas e o furuto iri'cerfo. O Banco do Brasil 
possivelmente encontrava-se no auge do processo de 
desgaste a que fora submetido ao longo dos últimos 
5 anos." 

Estas palavrJ.s, por si só, descrevem o quadro de 
apreensões e angústias que deixaram perplexos os res­
ponsáveis pelo destino de instituição, notãaalriente aque­
les que, pertencentes aos quadros do próprio Banco, com 
uma existência inteira devotada à entic;lade, amam-na e 
por ela vivem, com um amor e uma ternura acrisolados 
na convivência de cada dia._ 

Numa síntese numérica geral, estes percentuais denun­
ciam, iri-cspondivclmente, o violento desgaste e o aca­
chapante descquilfbrio que arrastava as finanças do Ban­
co para o fundo do poço, que representava o caos irres­
gatável. Eis o quadro: 

Em março de 1985 os ativos representavam, em ter­
mos reuis, cerca de 79% da posiçãO registrada no final de 
1978. O volume de Créditos igualava-se, também, em ter­
mos reais, ao volume de 1972, ou seja, de 12 anos atrás. 
Em resumo: Os ativos em 1978, totalizavam 113,9 triM 
lhões, e em- 1984 caiam para 90,3 trílhões; os créditos 
concedidos, que em 1980 atingiram '30,1 trilhões, em 
1984 caíram para 10,5 trilhões, igual ao ano de 1972. 

Dentre outros reflexos, o do plano internacional foi o 
mais contundente, abalando o cré_dito externo, pois o 
Banco do Brasil, depois de se posicionar entre os- 20 
maiores Bancos do mundo, durante muitos anos, caía, 
vertiginosa e verticalmente para o 399 _lugar. Além do 
mais, o Banco expandira sobremaneira suas atividades 
internacioriais, como elemento e fator da integração da 
nossa economia à economia mundial, passando a consti~ 
tuir o mais import:.mte ponto de apoio com que contava 
o País para atraí r investimentos e fomentar c ampliar as 
exportações. Com essa queda nas_ suas atividades e face à 
liqiiidez internacionaL que envolveu a economia, 
estreitaram-se os corredores das negociações e 
restringiramMse às operações financeiras. 

No campo interno, o Banco do Brasil começou a co­
nhecer um período negro, a partir de 1965, com o adven- _ 
to da Lei n9 4.728, que regulamentou o chamado Merca­
do de Capitais. Com essa lei criaramMse condições para 
se diversificarem as operações da rede bancária privada, 
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de várias formas e dirigidas às mais diversas faixas do 
-merc~fdo_não-monetário,_ por-meio de corretoras e distri­
buidoras de valores, associações de poupança_e emprésti~ 
mos- Bancos de investimento, etc, etc. 

Enquanto se faziam concessdes de toda a ordem e 
muita desordem, algumas resultando emconhe_cidos dé­
bâcles financeiros, ao Banco do Brasil era negada sim­
plesmente a participação no processo de especialização 
em que empenhava a concorrência. E recusava-se essa 
presença exatamente ao Banco do Brasil, que sempre li­
derou e serviu de suporte maior ao sistema financeiro 
brasileiro no seu mais alto contexto, e que por sua serie­
dade_ e lisura, correção e confia6ilídaáe~ sempre c'Oilsti­
tuiu uma garantia no trato dos recursos levados à sua 
guarda. _ 

A pálida e sinuosa alegação de qu-é o·- Banco do Brasil 
já dispunha de um mecanismo muito forte--..,. a Conta de 
J\1ovimento- foj o argumento utilizado para- afa§tá-lo 

-daquelas fasêinantes e promíssoras faixas do mercado. 
Hoje, face às evidê-ncias, os argumentos manipulados 

·-par.r]Usrificar aquela criminosa preterição que lhe foi 
imposta, mostram sua inconsistência e sua sem-razão, e 
mais do que isso, deixam transparecer sua mal ocutada e 
comprovada má-fé. A não permissão para o Banco partiM 
cipar do segmentq nrto-monetário foi uma fraude e uma 
farsa, sobretudo quando verificamos que a ação dos con­
glomerados financeiros se assemelha, em tudo e por tu­
do, a .dos Bancos comerciais. Co-m --relação ao _supOsto 
privilégio da Conta de Movimento, esta rubrica deixou, 
de há muito, de ter expressão na composição dos recur­
sos totais disponíveis-, pois e·m dezembro de t984 repre-
sentava menos de 9%, contra 25% em 1978. ---

Outra cqnclusão terrível e desoladora a que chegou o 
Banco, enfatizada no pronunciamento aberto e verdadei­
ro do Dr. Cumillo Calazans, é a de que a partir da apro­
vação da Lei n9 4.728, registrou-se profunda modificação 
na composição dos haveres financeiros, em decorrência 
da crescente predominância dos conglomerados finan­
ceiros. A participação dos recursos captados no segmen­
to não-monetário evoluiu de apenas 8% em 1964 para 
89% no final de 1984, reduzindo a apenas 8% o espaço 
dos depósitos à vista, justamente o segm-eflfó a qUe -fora 
represado o Banco do Brasil. Há que se registrar, entre­
tantO, que de 1968 a 1978 o Banco virtualmente manteve 
sua particlpaçUO relatíva no mercado de crédito, em ra­
zão da marcante presença, em seus empréstimos, das 
operações de fomento do Governo Federal. A partir de 

- 1979, reduz-se o pesó do Banco do Brasil no sistema fi­
nanceiro, seja pelo esgotamento dos recursos de fomento 
oriundos do Banco Central, seja pelo contingenciamento 
das uplicaçõeS, cõnio iiistrumento da poHtica de c_ombate 
à inflação. Nesse particular, os resultados revelaram-se 
infrutíferos, pois, enquanto as operações cafam 76%, em 
termos reais, a inflação ingressava na casa dos três dígi­
tos. Para que as aplicações do Banco retornassem aos 
níveis operacionais alcançudos no final de 1978, o saldo 
d~ empréstimos ao setor privado em dezembro passado, 
deveria ter sido de 62,3 trilhões de cruzeiros, e foi de ape­
nas 14,5 trilhões. ISto quer dizer que a instituição deixou 
de emprestar ao setor produtivo- que é o seu- escopo e 
funç~o prirriordlaiS- cerca de 48 trilhões de ciuzeirCis, 
em valor.es corrigidos. 

O Dr-. TUmillo Calazans, com a cultura, o conheci­
mc_nto e a_inteligênda que lhe são peculiares, prossegue 
sua análise, declarando que como conseqilência do con­
tigeflciümenio impOSto ao Banco, acentuou-se a queda 
de sua particip<tção no sistema financei'ra, de tal sorte 
que· a representatividade de seus depósitos reduziu-se, 
nos últimos 20 unos, de l3,4% para apenas 2%; a dos em­
présiiinos ao setor privado, mingilou de 32% para apenas 
8%. Com a penalização do Banco, limitado a uma parti­
cipação reprimida no mercado, perdeu a economia, per­
deu o setor privado, que absorvia 98% dos empréstimos, 
principalmente os segmentos mais carentes, tais como a 
ugricultura, a pequena e média indústrias e a empresa de 
capital nacional. E, :;obretudo, perdeu o próprio Gover­
no. despoj<Jdo de influente instrumento regulador do 
mcn.:::.~do. capaz de induzir, pelo volume de suas apHM 
c:rçÕ'cs: a gueda das- taxm; internas de _juros e prorrlover 
rcllexos po~itivos sobre as atividades pro~utiv~s_: 

Numa síntese fria e chocante, o presidente do banco 
revela uma verdade estarrecedora: "Assistimos hoje à 
preocurante situação de empresas altamente capitaliza-
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das se afastarem do mercado de produtos, para investi­
rem em especulação financeira, enquanto as empresas 
descapitalizudas- dedicadas substancialmente a prover 
QS bens de_ consumo enfreQtam encarg_os astronômicOs 
de juros, superiores, muitas vezes, às despesas com aqui­
sição de matérias-primas, pagamento de salários e previ­
dência social." 

Esse quadro não pode permanecer, sob pena de vcrM 
mos a economiá se fragmentar e caminhar para o abismo 
sem· run-do e sem regresso. 

Queremos trazer para a análise _dos Srs. Senadores, 
mais um quadro que demonstra o desequilíbrio das ativi­
dades do Banco do Brasil, mormente no toc_ante ao setor 
<!grlcolu,_ e particularmente e especialmente no tocante à 
Regiüo Nordeste. -

Ora, ·os'depósitos do Banco do Brasil equivaliam a 
13,4% dos _haveres financeiros, em 1964. Em 1984, a sua 
purticipação caiu para 2%. Isto se deve, principalmente, 
ao fatO de o Banco estar- restrito às atividildes de Banco 
comercial, não podendo trabalhar em outras faixas do 
mercado financeiro, 'abertas aos grandes conglomerados 
q_!.i_~ são os seUs principais concorrentes. No período de 
190.3/84 a partidpaçiio do banco sofreu restrição de 
81,4%. Neste mesmo período os "Outros Hãveres Finan­
ceiros", tais Como, depósitos de poupa-nça, vedados ao 
Banco d-o Brasil, revelaram um expressivo crescimento 
de 171%. Na rubrica de "Empréstimos" ao setor priva­
do, registra-seque enquanto a participação do Banco do 
Brasil retraiu-se 76%, e a dos bancos comerciais retraiu­
se 41,2%, o sistema não-monetário cresceu 343,8%. 

Porém, o mais grave e chocante, contraditório e revol­
tahfC, -ror a parllclpa:çãO percentual da região Nordeste 
nos empréstimos do Banco do Brasil. Essa participação, 
já reduzida, caiu _de 17,3% para 10,5%, no período de 
1979 a 1984. Os saldos dos empréstimos concedidos ao 
Nordeste mostraram retração ainda superior à con­
tenção global das aplicações do banco. Peço a especial 
atenção dos -Srs. Sen?dores para este detalhe, de_ que, re­
pito, os saldos dos empréstimos concedidos ao Nordeste 
mostraram retração ainda superior à contenção global 
das aplicações do Banco do Brasil. Isto é, criaram-seres­
trições e contenções dentro das contenções e restrições 
para prejudicar mais o Nordeste. 

Vejamos: 
Em valores corrigidos, as operações do banco, no 

Nordeste, uc_usavam uma queda de 84,1%, equivalente a 
cerca de 8,9 trilhões de cruzeiros. Por outro lado, na reM 
gillo Sul, a queda foi de apenas 66,5%, 17,6% menor que 
a registrada no Nordest.e, o que faz aumentar a partici­
pação do Sul nas aplicações totais, de 24,1% para 31%, 
tudo Í$SO com evidente prejuízo para a região nordestina, 
a mais pobre do País, prejuízo para a sua economia, pre­
juízo pura sua agricultura., prejuízo para sua sobrevivên­
cia e seu futuro. No meu Estado, o Rio Grande do Nor­
te,, o quadro é ainda mais desalentador e mais triste. 

O SR. CtSAR CALS- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. MOACYR DUARTE- Concedo, com prazer, 
aparte a·o nobre Seilador César Cais. 

O Sr. César Cals-- Nobre Senador Maocyr Duarte, 
V. Ex' faz um pronunciamento mostrando que o Banco 
do Brasil que realmente _é a agência bancária de mais 
p~o dentro da estrutura governamental, tem tido uma 
participaç;io cada vez menor nos empréstimos ao Nor­
deste. Parece a mim, pelo pronunciamento de V. Ex•, 
que duas coisas estão sendo necessárias para que se cum­
pram as promessas da administração neo-republicàna. 
Nu reulidude, eu creio que o maior realimentador da in­
flação é o custo do dinheiro, e não_acredito na baixa de 
juros sem ser com a ampliação da atuaç-ão do Banco do 
Brasil. 

Penso que se o GoverJlo, em vez de diminuir a atUação 
do Banco do Brasil, estivesse aumentando a atuação do 
Banco dq_ Brasil, aí poderia, de fato, baixar os juros que 
são o principal realímentador da inflação. Não creio que 
o déficit público das estatais- já me m"nifestei várias 
vezes às estatais do setor produtivo- ou até os salários; 
sejam realimentudores da inflação, a não ser uma políti­
ca de recuperação dos salários. Mas o salários acampaM 
nhando a inflação é óbvio que não seria alimentador da 
inl1açào. Então, o principal alimentador da inflação é o 
custo do dinheiro. 9 que se pode demonstrar é que o au­
mento do déficit público, no primeiro semestre, foi de 
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importante, destacado e aparelhado instrumento do Go~ 
vcrno Federal para o desenvolvimento econômico e so~ 
cial do País e do povo. 

Entende o Dr. Camillo Ca_lazans de Magalhães, e nós 
fazemos coro às suas palavras, de que as mudanças pre~ 
conizadas vêm preservar os fundamentais requisitos de 
t>do sistema financeiro eficierite, especialmente no que 
t.mge à _necessidad~ de buscar custos de intermediação 
nais baixos; de elevar os níveis de poupança financeira, 
adequando seus prazos às carências e caract~rísticas do 
so;:tor real da economia; de melhorar as condições opera­
c·cnais do sistema sem subordinação cega e parâmetros 
de risco e rentabilidade, mas atentando sempre e em pri· 
meiro plano, para o interesse soda!; e sobretudo a neces­
sidade _de ensejar condições à política monetária como 
eficiente instfuniento de regulação da atividade econô­
mica. 

Somente dessa forma se dará ao Banco do Brasil os 
meios para desempenhar com plenitude sua excelsa mis­
são, como também de ser o instrumento maior do Go­
verno Federal para promover o desenvolvimento inte­
grado do Pais. t preciso restaurar o Banco do Brasil, 
recolocando-o naquela posição certa vez referida por 
Afonso Arinos, de que no Brasil só existem três insti­
tuições sólidas: a Igreja, o Exército e o Banco-do Brasil. 

Para o Banco crescer e prosperar é necessário mudar a 
sua política financeira, cujo planejamento e execução 
têm sofrido profundas distorções, Como exemplo cita­
mos o comhate à inflação. Primeiro, tenta-se mininii:Zar 
a inflação através da contenção salarial, do achatamento 
salarial, com restrições aos trabalhadores, vítimas maio­
res dos erros de estratégia do combate à inflação. Segun­
do, os equívocos da estratégia da contenção dos meios de 
pagamento, na fase monetária que restringiu a política 
de aplicações do Banco do Brasil. Somente neste setor o 
Banco perdeu 50 trilhões de cruzeiros, como foi demons­
trado anteriormente. Mas, na verdade, quem perdeu 
mais foi a economia nacional, notadamente os setores 
rural, industrial e comercial, principalmente o pequeno e 
médio produtores, e mais exatamente aqueles setores que 
empregam mão-de-o_bra em escala mais ampla. 

E necessário, pois, e inals dO que necessário, é indis­
pensável que o Governo tenha em mãos uma entidade 
disposta a atender ess_es setores em que o risco é maior­
o setor agrícola, por exemplo. O Banco do Brasil pode e 
deve emprestar, por maior que sejam os-riscos, ao setor 
agrícola, cuja capacidade de pagamento pode vir a ser 
afetada pelas oscilações, incertezas e azares do clima. O 
Ban~ jamais pode deixar de emprestar à região nordes­
tina, quaisquer que sejam os riscos, e até reservando uma 
contingência para prejuízos prováveis, pois assim estarã 
ajudando a gente da regiã_o a se libertar econômicamente 
e a se integrar definitivamente na Federação, 

E não é a rede_bancâria privada que vai correr esses 
riscos., pois ela não tem compromissos com a economía, 
a nível de um comprometimento local ou regional, ou 
mesmo nacional. O seu compromissO êcom a economia 
da sua instituição, _do seu conglomerado ou do seu gru­
po, 

Sr. Presidente, Srs. Senadores; 
Anexando a estas palavras o atual, brilhante e corajo­

so depoimento do Presidente do Banco do Brasil, Dr. 
Camillo Calazans de Magalhães, congratulo-me com o 
eminente nordestino e homem público de escól pelas 
sua.s palavras, candentes e viris, às quais empresto a mi­
nha adesão e o meu aval, certo de que estou colaborando 
com a instituição, na tarefa hercúlea de recolocá-la no 
pedestal, no posto e na missão para a qual foi críada, 
para a qual se acha aparelhada, e da qual somente ela 
pode se desincumbir com brilho e eficiê_nCia, na defesa da 
nos~ ec_onomia e na promoção do desenvolvimento re­
gional do Nordeste e do progresso nacional. 

O Sr. Humberto Lucena- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. MOACYR D_UARTE_- Ou~o, com muita hon­
ra, a intervenção do nobre Lfder Senador Humberto Lu­
cena. 

O Sr. Humberto Lucena- Antes que V. Ex•termineo 
seu discurso, desejo felicitá-i~ pelas suas palavras, que 
fazem justiça não só ao Banco do B.rasil como insti­
tuição, inclusive fazendo-lhe algumas sugestões que m'e 
parecem bastante lúcidas, no que tange aos financiameõ--
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tos agrícolas, principalmente quando hoje nós temos o 
PROAGRO que, como sabe V. Ex•, pode cobrir perfeí­
tamçn.te todos esses riScos a que V, Ex• se referiu, sobre­
tudo se f_or devidamente reavRiiado, mas também à per-_ 
sona!Tdlae ao ôr. Camillo Calazans que é, sem dúvida 
alguma, um ilustre homem público que tem prestado re-­
levantíssimos serviços à causa pública. Ainda há pouco, 
S, &• dirigiu o Banco do Nordeste do Brasil, onde fez 
urrla ·eficiente gestãO. E agora, no Banco -do Brasil tenta 
din<U11_izar aquela instituição de crédito c.acionalizando 
as suas atividades e colocando aquele estabelecimento de 
crédito oficial a serviçO da produção, sobretudo agrícola, 
como bem refere _V, _Ex~ Minha solidariedade, portanto, 
às_ suas coloc~:tções na tribun~. 

O SR. MOACYR DUARTE - Muito obrigado ao 
aparte de V. Ex', nobre Senador Humberto Lucena. 
Mas, jâ <Jue V, Ex• se referiu ao PROAGRO. peçamos 
aos responsáveís por esse instrumento que tepara os da~ 
nos causados pelas frustrações de safra, que ele seja tão 
ágil e tão eficiente com relação às frustrações ocorridas 
por força das estiagens nas cUlturas nordestinas, como 
tem sido ágil e eficiente quando essas frustrações decor­
rem das geadas nos cafezais do CentrO-Sul do_ País. 

Mas, agradeço a irüervenção de V. Ex• e as palavras 
generosas com que brindou o meu pronunciamento. 

O Sr. Aderbal Jurema- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MOACYR DUARTE- Com muito prazer. 

O Sr. Aderbal_Jurema - Numa râpida ii"ltervinção, 
Perimmbuco_nUo poderia faltar ao seu discurso, nobre 
Senãdor Moacyr Duarte, porque somos espiritualmente 
aquela velha Confederação do Equador. Rio Grande do 
Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Cearâ, todos nós 
temos acompanhado a atuação de V. Ex~ nesta Casa e o 
seu discurso de hoje, acima das posições partidárias, si­
tuou muito bem a atuação de um banco1J.ue ê, sem dúvi­
da, o maior da América do Sul e da América Central, 
pela sua atuação, pela sua projeção internacionaL Temos 
que apoiar V. Ex• quando se refere à administração lúci­
da e inteligente do Presidente Camil\o Calazans, que co­
nhecemos de muito lenipo, e temos reflexos de sua ação 
no Banco do Nordeste do Brasil, quando ele procurava 
não apenas ficar limitado pelas quatro paredes de seu ga­
binete, mas vinjava todo o Nordeste· para ver, com os 
seus- olhos de homem _sensível, os pr-oblemas econôn1ic0-­
iinanceiros do Nordeste, sobretudo da agricultura, ~s ne­
cessidades que são clamantes, como V. Ex• ainda há 
pouco historiou no _seu discursO. Por isso receba, meu 
caro Senador, o apoio da Bancad::1.de Pernambuco n~_sta 
Casa, ao seu magnífiCo discurso. 

·-O SR. MOACYR DUARTE- Obrigado a V. Ex•, 
nobre Senador A_det:_bal Jurema. A sua lúcida, oportuna 
e inteligente intervenção dá melhor moldura ao meu pro­
nunciamento. 

Sr. Presidente e Srs. Senador~s, muito obrigadO pela 
paciência com que me ouviram. (Muito bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS SENADORES: 

- EuiiiCC Mlchiles .:..... América de Souza - João 
Lobo- José Lins- Martins Filho- Guilherme Pal­
meira- Albano Franco- Lomanto Júnior- Itamar 
F-railco - Murilo Badaró- S~vero Gomes_- Mauro 
Borges - Marcelo Miranda - Enéas Fa_ria _-CarlOs 
Chiarelli - Alcides Saldanha. -

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Octávio Cardoso. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO (PDS .~ RS. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -Sr. 
President.e, Srs. Senadores: 

Quando o Govenio F'ederal anunciou o seu plano de 
reforma agrária, muitas vozes da OpoSição política, do 
setor empresarial, das entidades que congregam os ho­
mens que lidam no campo, levantaram-se para apontar 
os equívocos em que incorria o Governo FederaL Seto'­
res do Governo, entretanto, ao invés da_ análise fría da 
crítica, que era procedente e construtiva, preferiram ver 
nas manifestações contrárias ao plano· do Governo a 
reação ou dos latifundiários, ou dos proprietários infen­
~o-~ __ à reforma agrária; preferiram ouvir as vozes que não 
desejavam o bem-estar social, ao invés de compreende­
rem as razões daquelas críticas. 

Terça-feira I 3719 

Pois foi nec_essárío, _S_L._Presidente e Srs. Senadores, 
que o próprio Senhor Presidente da República, uma vez 
no Município de Londrina, outra vez e mais recentemen~ 
te em Porto Alegre, por ocasião da Feira Internacional 
de Esteio, foi necessário, repito, que o próprio Senhor 
Presidente da República deiinisse os termos da sua refor­
ma, no sentido de afirmar que aqueles que produzem, 
que tornam a terra produtiva e soctalmente útil, não têm 
por-qUe temer a refp~ma agrária. 

Agora v_ejo que não foram apenas setores da Opo­
sição, e nem representãntes de entidades de produtores, 
que se rebelaram CO!l-tra o plano de reforma agrária, se­
não que o próprio Governo instituiu uma comissão in~ 
terministerial, sob a in-spiração e a direção do Ministro 
Chefe da Casa Militar, que é o Secretârio do ConSelho 
de Segurança Nacional. E ~$a comissão interminísterial 
estuda o pr_9blema da reforma agrária, com o propósito 
de evitar o êxodo do campo e inverter a corrente migra­
tória no sentido da zona urbana para zona rural, afir­
mando que é um dos imperativos da segurança interna. 
Leio também nesta notícia, que é do Jornal do Brasil, do 
dia 27 do corrente mês, no primeiro caderno: "Plano de 
Reforma Agrúria volta a ser questão militar". 

Vejo que o plano do Sr. Ministro Nelson Ribeiro já foi 
reformulado oito vezes. 

Portanto, Sr. Presidente, não foram as vozes ditas re­
fratárias da Oposição, mas for'am as vozes conscientes 
dos homens que sabem que a reforma agrária não se li­
mita em declarar prioritárias determinadas áreas, não se 
limíta na distribuição de terra, senão na formulação de 
uma política agrária nacional, em que a titulação e a ex­
ploraçllo da terra são, efetivamente, um elemento essen­
cial, mas que não constitui tudo em matêr_ia de reforma 
agrária. 

Foi preciso que se desmentisse setores da chamada 
Ig[-~j_!J. Progressista, que ad_vogava a desapropriação dos 
latifúndios produtos, quando existem imensas ãreas, nes­
te País, improdutivas e que precisam ser trabalhadas 
pelo homem, que tem vocação com os recursos que o 
Governo venha a lhe alcançar, 

Era esse registro, :Sr; Presidente, que eu desejava fazer 
em favor da boa fé e da seriedad~ de Oposição, quando 
se insurgiu contra um pfano que não pôde prosperar, 
não -pela reação da Opos-rção política, não pela reação 
dos que entendem do problema, mas pela própria reação 
interna do Governo, que resolveu dar outro tipo de enfo­
que aO problema, e confíã"r-ã outras pessoas uin estudo 
áe um problema que é da mais alta releVância pafã o de­
senvolvimento social e econômico do Pafs, e para a suà 
segt.lr-anÇ-a iriterna~--- . 

Eu pediriã a -S. Ex~ que o artigo a que me refiro integre 
este pronunciamento, como também o comentário "Ivan 
Bayme e a Caixa Preta'', também do Jornal do Brasil, na 
_coluna de Jollo Santana Filho de hoje. João Santana Fi­
lho é Chefe dC Redação do Jornal do Brasil e aborda 
também esse problema. Muito obrigado, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUESEREFEREOSR. OC:­
TÃV/0 CARDOSO EM SEU PRONUNCIAMEN­
TO' 

PLANO DE REFORMA AGRÁRIA VOLTA 

Brasília - Um grupo de trabalho interministerial, 
criado no final de agosto por decisão do Presidente José 
Sarney e subordinado ao Conselho de Segurança Nacio­
nal, está encarregado de "elaborar e apresentar um do­
cumento Contendo as aÇões de governo e os instrumentos 
necessários à fixação do homem no meiÕ rural".lron-ica­
mente, C! grupo, de que- rãz parte um representante do 
Ministério da Reforma e Desenvolvimento Agrário, fez 
sua segunda reUnião _na semana passada quando o minis­
tro Nelso Ribeiro estava concluindo o Plano Naçional 
de Reforma A.grúria que ainda não conseguiu apresentar 
ao Presidente da República. 

O grupo de trabalho foi criado por sugestão do Gene­
ral Rubens Bayma Denys, Se_cretário-Geral do Conselho 
de Segurança Nacional, con1 uma justificativa Oficial: 
apresentar a Sarney, até o dia 18 de dezembro, o plano 
que deve "evitar o êxodo do campo" e "inverter a cor­
rente migratória no sentidO da zona urbana para a zona 
rurãl". Na exposição de motivos, apresentada por Bay­
ma em 19 de agosto e aprovada no mesmo dia por Sar-
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ney, o Generar diz isso "ê um dos imperativos da Segu­
rança Interna". Mas a criação deste gru-po faz páitC tam­
bém de um esfOrço do Conselho de Segurança Nacion3.1 
de esvaziar ou, pelo menOs; atenuar o Plano de Reforma 
Agrária, diminuindo a inUuênda do Mfrad na Nova Re­
pública. 

A primeira reuniãO do grupo, no iníCiO Oo mês, fOi­
aberta com a apre:;entação formal dos 17 representantes-­
de ministérios e sua distribuição em subgrupos de 
atuação específica. TransCorria em absoluta tranqUilida­
de até que o General Bayma' Denys, ponderando sobre a 
grande complexidade política para a implãntaçãci da--Re­
forma- Agrária, s_ú_geriu qt.ie --ela cOriteçasse ~-C:Ó.i:i::L 
experiências-Piloto em áreas delimitadas. A implantação 
grad:.Hiva, segundo o General, produziria conctusões in~ 
teressantes. para o prosseguimento do plano. 

OS presentes não sabiam, mas esta linha de-raciocínlo 
já havia sido apresentada por Bayma Denys, -num ·pri­
meiro documento enviado ao Presíâente Sarney,- antes 
da exposição de motivos que justificOu a ciiit.çà-000-gru:..­
po interministerial. Num longo texto de 17 laudas, não 
assinado, o Secretário-Gerai do-COil-sdliõ-ae-segurança 
Nacional, afirmava: .. A Riforma Agrária,· ao se desen­
volver em sua plenitude, comportará forçosamente 
vários perfodos de "governo, pois deVerá ocorrer de for­
ma gradual e ordenada. Os problemas acumulados ao 
longo dos séculos não podem ser resolvidos de afogadi­
lho em tempo exíguo." 

Na reuniào com o grupo de trabalho que ele mesmo 
criou, no entanto, a prop-osta do General enfrentou cdtí­
c.as veementes. O representante do Ministério da Agri­
cultura, Jader Figueíi-edo de Andrade e Silva, desaconse­
lhou as experiências-piloto, lembrando que uma política 
agrícola globalizante deveria anteceder a Reforma 
Agrária. E o representante da Seplan, Antonio Rõcha 
Magalhã-es, fulminoU: .. Não podemOs llizer experiências 
como se estivéssemos montando vitrines." 

Os dois tiveram o apoio- de diversos participantes da 
reunião e Bayma Denys, sem poder de contra­
argumentação, engoliu as críticas em seco. Este debate 
consumiu praticamente todas as quatro horas da reu­
nião, sem que se chegasse a nenhuma conclusão. O as­
sunto voltou a absorver as 3 horas e meia da segunda 
reunião, quando surgifam diversas opiniões f.ivoiávêís à 
idéia do General, Chegou-se a pensar na escolha de áreas 
Já dotadas de alguma i0fr~-~st~_yturapar3_baixâr Os cll5_-.:­
tos de implantação da- Reforma, Como não houve con­
senso, o tema volta a debate na próxima reunião, marca­
da par<~ 4 de outubro. 

A discussão, dentro do grupo de trabalho, não escon­
de as posições definidas que o Miriislro Rubens B<i)'ma 
Denys tem sobre o assunto e que não representam wna 
convicção apenas pessoal. Para fazer o documento que 
apresentou a Sarney, o Gabinete Militar encomendou 
subsídios a todos os ministérios militares. _Um_ setor do 
Estado-Maior da Marinha preparou um relatório predo~ 
minantemente jurfdico, com uma análise detalhada da 
legislação que deve ser respeitada no processo da Refor­
ma, O Centro de Informações e Segurança de Aeronáuti­
ca e o Centro de Informações do Exército produziram 
documentos políticos, ideologicrunente duros, em que _ 
consideram a Reforma Agrária, como foi concebida e 
anunciada, como um projeto "precipitado". 

Juntando estes subsídios e a íri.Istração com a peTda, 
logo no início do Governo da Nova República, do co­
mando do Grupo ExecutiVo do Baixo Amazonas e· do 
Grupo Executivo de Terra do Alto Tocantins-para b Mi­
nistério da Reforma Agrária, o Secretário-Geral do Con­
selho de Segurança Nacional já havia bombardeado a 
idéia de uin-a nova polttíCa fundiária quai"iâO escreveu ao 
Presidente Sarney: "OS- problemas do campo não sere­
solverão apenas com a melhor distribuição da proprieda­
de." E em ·outro trecho: "Embora necessária e urgente, a 
Reforma Agrária por qtie o País anseia, e que Vossa Ex­
celência tem apregoado, deverá colocar~se a favor da 
propiiedade- sua base principal- b-em comO buscar a 
paz no campo, para iSso sUsCitando debate racional den­
tro da convivência pacífícã e tendo lastro na sociedade, 
visto ser um programa que transcende os governos." 

A idéia de bombardear o Plano Nacional de Refohna 
Agrária está expressa ainda na agenda da primeira reu­
nião do grupo de trabalho, entregue a cada participante 
numa pasta azul, tipo classificador, em que estão listadas 
as diretrizes básicas do trabalho a ser feito até dezembro: 

"evitar _o êxodo do _~mpo, estimular_corrente migratória 
dã zOn·a ·urb·ana p"irà a zorla -rural, Criar "estímulos para a 
melhoria da q_ualidade_ ele vi_da e para a fixação do ho­
mem_ 11o_ campo,_ criª-_r!o~os empregos no campo e desen­
volver pólos de atração agrícola e de industrialização de _ 

_alimentos''._______ _ _ __ __ _ _ _ _____ __ 
Mas_nàp ê_só na criação e implantação do Grupo de 

Trabalho -Interministerial que a influência--do General 
Bayma De_n_ys e. do Conselho de_ Segurança Nacional se 
faz sentir de forma concreta sobre o Plano Nacional de 
R,-e_fort}:l<! A_g@rj_!l_._Q_Uas m_eçttda_s de grande importância_ 

_ J~ forap1_ torn,<ls!~~ _il_par_ti_r -~ p_on~e_raç()_e~ _!evada~_~or 
Bayma ao Presidente da República. Sarney cassou a au­
tonomi<l do Ministério da Reforma Agrãría para assinar 
os planos regionais que se sucederão ao Plano_ Nacional 
~ __ que agora serão assinados pelo próprio Presidente. E 
determinou também que o Plano não fixe as áreas priori-
tárias para a Reforma Agrfiria. __ 

O_ ConseJho d~_Se_gurança_ NaS_io_n?-1, ao tomar -~on_q_e-
- -cifnento-do P!aOO que O-Ministro Nelson Ribeiro já de­

veria tCI: entregu_e a Surney_l:llltes_ da vi?-gem do Presiden­
te- aos EStados ÍJnidos, assustou-se com a inclusão ç}e 
tOdo o Nordeste, 50 municípios da região cerlúal de São 
Paulo, 20 do Rio Grande go ~~l. 10 do -~raná_e lO d_e 
Santa cã_ta_rTnã CotTio áreas prioritárias para a Reforma 
Agrária. Estas metas foram consideradas "ambiciosas 
demais" pelos militares_,_Sarney concordou com a ava­
Jiaç-J.o, e o Plano retornou, sem que ninguém noticiasse, 
ao Mirad para ser revisto pela oitava vez. 

Nessa últirria revisão, feita enquanto Sarney ainda es­
tava nos Estado:i, ficou decidido, então, que as áreas 
prioritárias não vão mais constar do Plano Nacional" de 
Reforma Agrária. Como, no entanto, o Estatuto da Ter­
ra obriga a isso, encontrou-se uma saída conciliatória: o 
PLõ.!n_O s~ refiriráa ~·ãr~s_de intervenção federal", que se­
rão definidas apenas nos planos regionais. 
- Atenua-se, assim, o impacto político cia Reforma 
Agrária, dando razão a uma observação feita pelo Mi­
nistro Aníbal Teixeim, da Secretaria de Coordenação 
Especial de- Ãç-J.Õ Comunitária, que é uma espécie de 
sub-coordenador do Grupo de Trabalho Interministe= 
ria!: "Esse negócio de Plano de Reforma Agrária nunca 
deu certo. Temos que ter calma." 
· O GeneYaf B<fyma Def(ys vai mais longe- nega tudO. 
Na quinta-feira da semana passada, desmentiu plit.nos al­
ternatrVos nO Conselho de Segurança para a Reforma 
Ã.SrárlU: '"'POdefn escreve-r que isso é unia inverdade. 
Não existe plano algum feito por fazer na Secretaria-Ge­
ral. O único plano que existe é o do Mirad." 

IVAN, BAYMA E 
A "CAIXA-PRETA" 

João Santana Filho 

De. dentro da -Cortina de fumaça produzida para 
nublar a revelação do Jornal do Brasil sobre a existência 
de um grupo de trabalho mantido sob as rédeas do.Con­

. selho de Segurança pam iÍlfluir na política de trànsfor­
maçào fundiária do País, começam a surgir sinais que 
projetam a questão para um terreno ainda mais amplo, 
denso e ço01plexo. Os sinais de apreensão espocam em 
aiguns ministérios envolvidos no grupo de trabalho in­
termTnistedaf criado-pelo Presidente José-Sarney, a par­
tír de uma sugestão do General Rubem Ba.yma Deois, 
mas acopl:.tdo, desde sua formulação, a um meticuloso 
assessoramento dõ General Ivan de Souza Mendes, chefe 
do SNI. 

Al8uns integrante~_ deste ÜTI já manifestaram estr_a­
nbeza, aos ministros -de--suas áfeaS, çom o método de en­
caminhaffienü)-dos trabalhos. As críticas começam por 
um aspecto técnico aparenteinente irrelevante ___: todas 
as reun_iões feitas na SeCretaria-Geral do Coiiselho de Se­
gurança Nacional estão sendo gravadas- mas evoluem 
para um patamar que sensibiHza o alto escalão de alguns 
ministérios, O po-nto -crucfal é a amplitude de Ínfor­
mações soHc.itadas para serem examinadas nas próximas 
reuniões, que praticamente irão desnudar por inteiro os 
projetos mais estralégiros de algumas pastas. 

Para um Governo que exibe como um dos seus lemas a 
chamada "transparência administfativa'', e que tem se 
mantido sem áreas explícitas de grandes conflitos entre si 
ou de reações à autoridade do Presidente da República, 
o-cruzamento de informações, mesmo as mais estratêgi-
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cas, era para ser encarado como uma prática estimulante 
e salutar, Acontece, que, por algumas razões que repu: 
tum importantes, membros_do GTI demonstram receio 
em abrir a caixa-preta dos seus ministérios. 

Primeiro, porque acham que estão sendo solicitad.1S 
info~maçõe"_s em d~masiamesmo admitindo-se a eompie­
xidade da questão fundiária e de seus subprodutos, os 
flux-Os ·mígratóríós. O inchaço urbano e a miséria de am­
plas camadas da população, Segundo, porque· entendem 
que o Conselho de Segurança Naciomil não é o f6ruin 
mais adequado, n~tes novoS tempos, para tratar do 
problema, desde quando existem, no mínim9. três miriís-_ 

-tério"s ma-is- indicados- o da Reforma e Desenvolvimen· 
to Agrái'íâ; i:i do Interior ou o do Planejamento. Por últi­
mo, é rrlais iinportarite nesta linha d_e raciocínio: o Go­
verno ainda não conseguiu uma efetiva articulação entre 
seus ministérios, e o setor que se adiantar na coleta de in- · 
~armações estratégicas ascenderâ sobre o~ demais, 

Os- membros do GTI que comungrun_com este ponto 
de vista prevêem então que, se mantido o ritmo de coleta 
de dados e a riqueza dos debates nas reuniões, o ConSe­
lho de Segurartça Nacional terá em seu poder, em-pouco 
tempo, um completo roteiro daquilo de import<~nte que 

__ OS ministêri()S CSJàO fazendo e, mais que iSSO, ã visão e a 
metodologia aplicada para enfrentar as questões mais· 
cruciais. "Eles ter~o um controle sobre o que está sendo 
feito, e isso, no jogo do poder, é fundamental", alertava, 
em uma conversa informal, wn técnico de um dos minis­
térios envolvidos. 

Obviamente, o alimento central da discussão ê antino- } 
' mia básica dos últimos anos da poHtica brasileira, ou se- _ 

ja, os níveis de influência do poder civil e do poder mili-
tar nos destinos da Nação. O CSN, órgão vinculado ao 
Gabinete Militar, assim como o SNI, mais que exemplos 
emblemáticos, são organismos vivos da antiga estrutura 
de poder. No caso do GTl em andamento, vislumbra-se, 
na sua formação e encaminhamento, um êxodo funcio-
nal do SNl para o interior do CSN. 

O que, aliils, vem temporariamente ocorrendo em sen­
tido inver_so. Como jâ noticiou este jornal, enquanto o 
General fVan Mendes promove uma reciclagem no SNI 
pard ajustá-lo a pretensas novas funções dentro do Go­
verno, certas tarefas tradicionais do SNI passaram a ser 
cLimprídas pelo Gabinete Mili.tar, principalmente por 
causa do nível de afinidade e confiança mútua entre os_ 
generais Ivan e Bayma Denis. Por sinal, a operação de 
reestruturação do SNI deu uma embalada, na semana re­
trasada, cOni_ uma reunião, em Brasília, do General Ivan 
com os chefes de todas as agências regionais. 

A dobradinha lvan-Bayma- onde a ascendên~a do 
primeiro ê nftida e hierarquicamente nec.:essária - me­
nos do que um movimento autônomo dos dois generais, 
expõe, na verdade, o grau de confiança que o Presidente 
Josê Sarney deposita nos seus d_ois assessores militares 
mais diretos, inquilinos do Palácio do Planalto. Uma 
confiança, todavia, que não se estende- como se pode 
concluir pelo exposto acima- a todos os segmentos do 
Governo. 

Na verdade, só o tempo poderá dizer se as suspeitas 
dos membros do GTI são geradas por resquícios da des­
confiança mútua que aindll perdura entre setores civis e 
militares, como seqUela do autoritarismo, ou, se de fato, 
no seu interior há mais fluxos migratórios do que pode 
enxergar nossa miopia. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Alberto Silva. 

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB- Pl. Pronunciao 
seguinte discur§_~Se_m ~evisão-do orador.)- Sr.Pr~i­
dente, Srs. Senadores: 

Há pouco mais de5 anos, quando assumi a Cadeira de 
Representante, nesta Casa, do meu Estado, tive a opor­
tunidade_de-chamar a atenção para a necessidade que ti­
nha o País de desenvolver um produto que fosse possível 
mi~turar ao :.ítcool_e faze_r deste combustivel um óleo die­
sel, à maneira brasíleira. 

E mostrava, naquela ocasião, que experiências que 
havíamos feito, ao tempo que eu presidia ·a EBTU, de­
ram excelentes resultados com motores fabricados no 
país, pela Mercedes Benz, pela Scania e outros fabrican­
tes de motores diesel. 

Pois bem, hoje passados 5 anos, nenhuma providência 
foi tomada pelo Governo, no sent..ido de que se desenvol­
vesse esses estudos e se preparasse a indústria nacional 
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para fabricar o aditivo, que tem um radical complexo, 
não me cabe_ aqui agora analisá-lo, mas é um radical 
complexo, mas originário do álcool. Na verdÇ~.de, e em 
palavras simples, esse radical etílico apenas condicionao 
álcool a ter as octanas que ele não tem para funcionar 
como combustível para os motores dieseL 

Hoje somos surpreendidos com a Informação de que 
estão sobrando 4 bilhões de litros de álcool, e q!J.e a PE­
TROBRÁS não sabe mais onde estocar esse álcool, e 
também que o governo americano se retraiu na impor­
tação, que no ano passado foi da ordem de 260 bilhões 
de dólares e este ano não vai além dos _60 bilhões. 

Orã.. Sr. Presidente e Srs. Senadores, um Pafs que tem 
a -capacidade, que tem a tecnologia para fabricar o a di ti~ 
vo, fica com o álcool estoc_a_d_o, sem saber o que fazer 
com esse álcool, e o medo que temos ê que o Programa 
do Álcool, que foi tão bem conduzido, mas tão combati­
do no início, venha a se transformar naquele "bode ex­
piatório": está sobrando álcool, vamos reduzir o progra ... 
ma; quando na verdade o que Q Brasil precisa é substituir" 
o petró_leo importado por ãlcool que está sobrando, 

Sr. Presidente, eu faria unia simples considei-aÇão 
aqui: 3% de 2 bilhões de litros são 60 mílhões. Se fabri­
carmos 60 milhões de litros de aditivo- basta o Gover­
no querer, basta a própria PETROBRÁS tirar um pouco 
do seu dinheiro e mandar fabricar e misturar ao álcool 
- quaisquer motores diesel, fabricados no Brasil, com 
um simples ajuste, podem usar o álcool como combustí­
vel, sem nenhuma diferença no seu funcionamento. 

Por que razão então, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o 
Governo não toma essa medida'? Vai aqui uma sugestão 
ao Ministro Aurelíano Chaves, nosso colega e engenhei­
ro da mesma escola. Que mande examinar isso; em Tau­
baté, em Lo rena, pode-se fabricar este aditivo. A Merce­
des Benz já o usou em quilômetrOs e quilômetros de ex­
periência em seus ônibus e caminhões. 

O Sr. César -c.ls - Permite V. Ex• um aparte'? 

O SR. ALBERTO SilVA --Com todo prazer, nobre 
Senador. 

O Sr. César Cals- Nobre Senador Alberto Silva, pes­
soamente, sou testemunha do esforço que V. Ex•, quan­
do dirigindo a EBTU, para dotar o Brasil deste com­
bustível que é, realmente, quem dita a quantidade de pe~ 
tróleo que importamos .. Sei que V. EX.' t~e muita criati­
vidade, inclusive, procurandQ tirar o óleo diesel de ou­
tros vegetais diferentes da cana-de-açúcar, e sei que as 
preocupações de V. Ex• são absolutamente válidas. Ape­
nas para deixar aqui registradas as causas; fiz um esfoiço 
muito grande, quando Ministro das Minas e Energia, 
para buscar a diminuição da importação do óleo diesel 
que en1 quem ditava a importação do petróleo. Desde a 
dupla alimentação dos motores diesel à álcool e diesel ou 
a aditivo, conforme V. Ex!- diz, que vimos vãrias expc>. 
riências da Mercedes Benze de outras empresas ou até a 
obrigação de toda a frota de c;t_mi_nhões das usinas pro­
dutoras de ãlcQol serem á álcool. E neste momento, já 
não existe mais a Comissão Nacional de Energia, sempre 
olhou o assunto aditivo sQb o ponto de vista puramente 
econômico. Na realidade daquele aditivo, conseguimos 
até baixar sua porcentagem para 6%, mas ele ainda era 
mais caro quando comparado ao óleo di~el. Mas é natu­
ral. Toda experiência pioneira não pode ser olhada pelo 
lado puramente econômico. Diria a V. Ex•, para deixar 
aqui bem situado, que o atual assessor econômico da 
Presidência da República, Dr, Rosemberg, e o Professor 
Celestino Rodrigues muitas vezes se posicionaram con­
tra as iniciativas do então Ministro de Minas e Energia 
somente por motivos econômicos. Agora V, Ex• está 
mostrando que uma experiência piorieira,-Comõ é natu­
ral, não pode ser medida tão-somente por motivos ec-o­
nômicos, porqu-e o ·prejufzo está aí agora. O aditivo 
fabricado no Brasil, já a partir' do álcool, do próprio resí­
duo do álcool, álcool sobrando, com dificuldades de es­
tocagem, por causa inclusive da evaporação, e ainda o 
fato noticiado pelos jornais, creio que de hoje, que dizem 
que a conta-petróleo vai aumentar, a importação de pe­
tróleo vai aumentar, o que não tem nenhum sentido, va­
mos dizer, como político, porque nós estamos aumen­
tando a produção nacional. Então, não tem nenhum sen­
tido a conta-petróleo estar, neste momento, segundo o 
noticiárlo dos jornais, calculada em aumentar 400 mi­
lhões de dólares; salvo engano, é este o número que está 

~í. Junto-me a V. Ex• no apdo que faz ao Ministro Aure­
hano Chayes, porque sei que, quando Presidente da Co­
mis~ão Nacional de Energia S. Ex' teve dificuldades, 
porque era-uma CQmissão onde havia predominância de 
economistas ... 

OS~ ALBERTO SILVA- Tecnocratas. 

O Sr. César Cals- Diria até rilais: de eeonómetr1Stas, 
Porque muitas vezes faziam-se observaçõ~ de quantos 
dólares iriam deixar de importar por cruzeiros gasto nas 
exper'lêndas, como se uma experiência pilóto pudesse ser 
medida tão-somente por motivo de cruzeiros ou progra­
ma de óleo que deixa de ser importado. Associo-me se V. 
Ex~ permite, ao seu pronunciamento ao qual dou inte­
gral razão, e também ao apelo que faz ao Ministro Aure­
liano Chaves para realmente tomar o assunto de aditívo 
nacional para o álcool, como um assunto prioritário 
para se realizar neste momento, 

9~ SR- ALBERTO SILVA - Agradeço a V. Ex•, 
nobre Senador César Cals, ao tempo em que lembro que 
V. Ex', realmente, deve ter lutado muito para qi.ie essas 
experiênciaS- fosSem lçvadas avante, porque V. Ex•, e to­
dos nós aqui reconhecemos, colocou no acervo de ser­
viçOS- pre-stados ao País quando Ministi-o, a redução da 
importação pela decisão firme de buscar petróleo, de au­
mentar a pesquisa - e realmente V. Ex• ultrapassou a 
casa dos 500 milhões de barris, e hoje estamos surpreen­
didos com a notícia de que a conta-petróleo vai subir em 
cerca de 400 ou 500 milhões de dólares. O que é inacredi­
tável porque, realmente, se temos excesso de álcool, se o 
álcool está sobrando, se a política de exportação deste 
produto não teve êxito, ou porque o produto ainda não ê 
conhecido, ou porque não se usa este produto no exte­
rior, é claro que bastaria, por exe[ttplo, misturar uma pe­
quena porcentagem na gasolina que se usa nos Estados 
Unidos, e toda a produção brasileira seria -inSuficiente 
para atender à demanda, ou da Europa mesmo onde já 
estão eliminando o chumbo como aditivo para melhorar 
as condições de combustão da gasolina. 

Mas, o que eu queria dizer é que durante muito tempo, 
durante todo esse período, V. Ex~ é um ellgenheiro expe­
rimentado também, deve ter 'sentido a presença daquilo 
que V. Ex• cham_ou dos econometristas, e eu chamaria os 
tecnocratas, os home_n_s_que não distinguem lâ fora um 
produto do outro, porque nuncã dirigirãm uma empresa, 
nunca dirigirarri uma fábrica, nunca trabalharam no dia­
a-dia para saber qual é a diferença entre o álcool aditiva­
do e o óleo die_sel para efeito de segurança do País. Ál­
cool nós podemos fabricar, é só o Gove.rno determinar. 
Dê dinheiro que fabricaremos o álcool que quiserrTios, 
mas o petróleo não. O petróleo, V. Ex• lutou muito, con­
seguiu localizar algumas bacias, mas não é tudo. Com 
petróleo nós não sabemos exatamente o que se vai bus­
car, e o tempo de maturação para que um poço se torne 
produtivo, V. Ex•, que já foi Ministro; sabe-que é demo­
rado. O álcool não: saiu da destilaria, colocou-se um adi­
tivo e o mesmo se torna combustível imediatamente. 
Fabricar o aditivo também não depende de sondagem, e 
como este é fabricado em cruzeiros- não adianta estar 
querendo comprar, uma hora em que a conta do pe­
tróleo vai para 500 milhões de dólares mais, quanto cus­
taria 100 milhões de litros'? Vamos colocar-6% à mistura 
ainda não adequada desse aditivo que V. Ex• sabe que já 
se pesquisou, e vamos apenas partir de 2 bilhões de litros 
de álcool, para aí reduzir quo(a do óleo diesel no consu­
mo brasileiro, que jã anda por volta de vinte e tantos bi­
lhões de litros hoje, para a necessidade nacional. Cem 
milhões de litros de aditivo, tenho quase certeza qU:e deve 
custar bem menos do que 500 milhões de dólares. Custa­
ria talvez, traduzindo em cruzeiros, uns 100 milhões e es­
taríamos economizando quatrocentos só· da· conta pe:­
tróleo, fãra 2 bilhões de litros de óleo diesel. E é fa_cil fa­
zer essa conta, porque, hoje, no craqueamento do pe­
tróleo, o óleo diesel deve andar em torno de 30% do cra­
queamento. Será que jâ chegaram até ai'? Nósjâ deveria­
mos andar em torno do 50%. 

O Sr. César Cals- Quase 40%. 

O SR. Ai:BERTO SILVA- Pois que seja, 40%, En­
tão, se estamos importando petróleo e transformando-o 
em óleo diesel, eu em virtude das necessidades nacionais, 
não há como deixar de aceitar, porque é urgente, é pa-
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triótlco, ê imper.ativo que o Governo_tome o rumo neste 
sentido e pesquise, gaste dinheiro em pesquisa, porque é 
a pesquisa que bota um País para a frente, 

Agradeço a V. Ex• a participação que muito esclarece 
a opinião pública e muito enriquece o meu discurso, re­
n_ovando, aqui, o meu apelo a todos desta Casa, para que 
cerremos lileiras em torno disso. Daqui a pouco teremos 
8 bilhões de litros de álcool, porque o número de auto­
móveis não acofuP<~nha essa produção e a exportação 
depende d_e mercados que desconhecem o produto. ~ 
muito melhor transformar álcool em óleo diesel com adi­
tivo do que parar o programa, que é o mais importante 
do desenvolvimento nacional. 

Agradeço a V. Ex• e deixo aqui o meu registro e uma 
espécie de protesto, porque os tecnocratas influíram er­
radamente contra a. decisão __ de pessoas como V, Ex~ e ou­
tros que, naquele tempo, desejavam colocar o aditivo no 
álcool, para transformá-lo em combustível para os ma­
iores a diesel. 

Era o que tinha a dizer, S. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senado_r Lourival Baptista. · 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS ~SE. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Com justificada satisfação compareci à solenidade, 
realizada no dia 20 de se;tembro passado, nas Mangabei­
ras, em Belo Horizonte, de lançamento da pedra funda­
mental da sed~ d..a Fundação Hilton Rocha, que serâ er­
guida junto ao Instituto _do mesmo nome, para assistir 
doentes necessitados nos campos médico e educacional. 

Presentes vários membros do Conselho de Curadores, 
o Prefeito Ruy La_ge, o Presidente _da Assembléia Legis­
lativa do Estado, Deputado Dalton Canabrava, o Depu­
tado Carlos Eloy, Dr. Mareio Garcia Vilela, Presidente 
do Banco Rural S.A., o Escritor Viv~:~ldo Moreira, Presi­
dente da Academia Mineira de Letras, Dr. Oswaldo Pie­
rusetti, ex-Prefeitõ de Belo Horizonte,_ o ex-Senador José 
Augusto Ferreira Filho, além de grande número de auto­
ridade_s e personalidades, o Professor Hilton Rocha, of­
talmologista internacionalmente consagrado pelas suas 
pesqui~~s. trabalhos publicados e exemplar dedicação 
nos domínios de sua especialização pfofissional, asseve­
rou, em conciso discurso_, que a Fundação será a maior 
realização de sua v_ida, em- face do caráter social que as­
sumirá. 

A entid<~de funcionará em um prédio de três andares, 
proporcionando atendimento a indigentes e assistência a 
cegos e semi-cegos. Além do atendimento médico, a 
Fundação_ realizará pesQuiSas na área oftalmológica e 
Cursos de Braille. 

Em virtude das nobres e filantrópicas finalidades da 
Fundação, que assinala mais um expressivo empreendi­
mento humanitário na trajetória- do Professor Hilton 
Rocha, desejo felicitá-lo, e aos seus dignos colaborado­
res, congratulando-me, ao mesmo tempo, com a popu­
lação de Belo Horizonte, pelo advento dessa nova bene­
mérita instituição. 

Parece-ine agora indispensável acentuar a importância 
e alto significado da comovedora mensagem de otimis­
mo, de fé, de confiança no futuro e, sobretudo, em Deus, 
consubstanciado nas palavras do Professor Hilton Ro­
cha quando evoCou as origens e o desenvolvimento das 
suas reaHzaç_ões, a partir do advento do Instituto de 
Olhos. 

O discurso que proferiu à margem do lançamento da 
pedra fundamental da Função -coroamento de uma 
admiri!Yel carreira de_cientista, médico, professor e hu­
manistã, -é, Um documento imperecível, motivo pelo 
qual solicito st:aa Incorporação ao texto deste meu breve 
pronunciamento. 

Ao finalizar este sumário registro, parece-me desne­
cessár'IO enaltecer a personalidade do Professor Hilton 
Rocha. porquanto o Brasil inteiro jã conhece e admira 
esse insigne médico, dentista e educador, pelas suas con­
tribuíçõe&,longa e fecunda tradição nos domínios da_of-
tufmofogi~. (Muito bemf Palmas.) -

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
-LOURIVAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO; 

Hoje é um· dia muito feliz para mim, para nós. E esse 
"nós" envolve muita gente. 
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Aqui embaixo está o Instituto de Olhos, que foi fruto 
da convicção e da pertinência: idêãiiS(a, quase uma obce­
cação, de quatro oftalmologistas fraternos, eu e mais _três 
(Paulo, Christiano e Emyr). 

Quisemos fazer um Instituto particular para atendi­
mento dos doentes dos olhos, no melhor padrão. 
Fizemo-lo. Mas nunca foi esse o objetivo maior. Quería­
mos o Instituto como trampolim, visando ao social, ao 
cultural e ao docente. 

O curso de especialização se fez e aí está, produzindo 
cada ano seis novos especialistas. Equigamos os nossos 
laboratórios, para os trabalhos de pesquisa. Enfim, ca­
minhamos na trilha traçada. 

Porém, o objetivo maior foi este, cuja pedra hoje é 
lançada, sob a bênção de Deus, que Dom Serafim nos 
trouxe; e·o reconhecimento dos homens, que aqui se reú­
nem, desde as maiores autoridades até aos mais modes­
tos representantes de nossa sociedade. 

O Instituto logo doou o terreno que à nossa frente estã 
5.000 m2, com o fim especifico de se erigir uma Fun­
dação. E u Fundação foi criada, organizada, reconheci­
da. O magnífico Conselho de Curadores aceitou ares­
ponsabilidude de nos assessorar, fiscalizar e, mais ainda, 
nos impulsionar. E como tem feito! 

A terraplenagem que aí se vê foi a conselheira.Lúcia 
Penido que doou. Parte do projeto, que aqui se vai erigir, 
a Codeurb nos propiciou. O Governo do Estado nos deU 
uma cota da Loteria Mineira, pequena sem dúv1di-lnas 
expressiva e promissora. O FAS nos deu seu apoio. 

Enfim, de grão em grão a galinha enche o papo. E, 
quando tivemos amealhados alguns cruzeiros, e sentimOS 
que eles dariam talvez para se pl<:~smar o esqueleto ou ar­
cabouço do prédio, mãos a obra. 

Uma subcomissão do Cõriselho de- CuradOres, com a 
iiJ.cansáVel participação de Geraldo Resende, José Alen­
car, Hélio Queiroz, Alberto Ramos, Aquiles Diri"i.Z~ e 
tantos outros, passou a viver os -ideais da FUndação e os_ -
nossos sonhos, como se deles fossem ... Quando sonha­
mos, os crimes não são nossos, são dos sonhos". 

Buscamos um engenheiro _que pudesse sintonizar. 
Vários surgiram com desprendimento igual. Waldemar 
PolízZi irá construir, por(j_ue só podíllinos_escolher um.E 
ele já construíra o Instituto, e, no passado, já construíra 
comigo o novo Hospital São Geraldo. Enfim, nós 
queríamos, e ele também o quis. Não para ganhar di­
nheiro, mas para partilhar o ideal. 

A Subcomissão do Conselho de C..Uradores começou 
logo a buscar doações de material, que nos propiciasse 
chegar ao término deste esqueleto. E os homens do ci­
mento e do ferro ainda nào deram, mas irão dar. 

Nunca tivemos uma negativa. 
Estou tentando resumir, mas não consigo. _Não posso 

deixar de consignar que a Fundação não esperou o edifi­
cio, cuja pedra fundamental aqui se vê, para deslanchar. 

Estamos trabalhando em áreas de emprêstímo do Ins­
tituto, e com a ajuda pessoal dele advinda. Inciusive mi­
lhares e milhares de pacientes pobres e conveniados (in~ 
clusive do INAMPS) são atendidos diariamente. 

Ideamos o projeto URBI (que entrou em convênio 
com a AMAS) e um ônibus doado pelo Sr. Abílio Gonti­
jo e adaptudo por Marcopolo, foi equipado. E com _lO-
12 mêdicos e 2 enfermeiras, saíinos quinzenalmeiite Pelo 
Estado e pela grande BH, num trabalho assistencial de 
escolares carentes, num trabalho também de conscienti­
zação popular e num lento mas efetivo inq-uérito com os 
cegos de Minas. Quase dez míl escolares jã foram por 
nós examinados. 

Obtivemos uma doação va!iÓsa da Alemanha, atnl~és 
do nosso ámigo Prof. Gorgeu, de uma máquina impres­
sora braille (a única do Estado) e, com a_ajuda OC'Val!.in­
tários dedicados e capazes, e depois de obtermos da DI­
GITUS um microcomputador, acoplamos-lhe a máqui­
na, que terã automação. 

E quando estivemos com o nosso ilustre Seeretãrio de 
Educação e lhe mostramos nossa linha de preocupação, 
ele, lúcido que é, e abnegado à causa do ensino e dos de­
ficientes, mobilizou sua magnífica equipe, cOm D. Maria 
do Carmo Menicucci ã frente, e um convênio já t1rma­
mos, para se buscar em futuro próximo a instituição am­
pla do "ensino integrado", que não se poderia cons"eguir 
sem os livros didáticos em braille. Realizamos nesse sen­
tido um Simpósio, e já_ partimos para o segundO. Tam~ 
bém um convênio fil-mamos com o CEFET, presidido 
por Hélio Queiroz, do qual muito temos usufruído. 

Preocupamo-nos com o bebê cego, e construímos para 
ele um play-ground, e instalamos uma sala para estirou~ 
Jação precoce, para que se evite a defasagem inevitável 
que ocorrerá, se o bebê cego fica ao !éo e sem estímulos 
aguardando inerte o período escolar. 

Já estamos nos entrosando com a Universidade de La­
vras, para a criação em nosso meio de um curso agrope­
cuário para deficientes visuais. Já iniciamos articulações 
com a PUC e a Universidade de Uberlândia, em busca 
de um curso para professores de deficientes visui:l.is. 
_Mas tÕ-da essa tarefa, e tanta coisa mais, está sendo de­

senvolvida praticamente com abnegados voluntários, 
t_endo _à.fce:utc. a Kátia de Oliveira, que realmente exem~ 
plifica um espírito lúcido, dinâmico e idealista. Mas vou 
terminar. Tem_os um cruzeiro, precisamos de dois bi­
lhões. Pouco importa. Não é asSim que se fazem as igre­
jas? O indez_ê prolífico, quando se sublima no ideal. 

Não se iludam. Breve, todos nós novamente aqui esta­
remos,_t,od_os1_ I:J.ào para o Ja.nçamento de uma pedra; mas 
para pedir a Dom Ser afim que abençoe um prédio con­
cJuso, para que se ligue a chave que irã impulsionar todo 
eSSe acervo de sonhos ~_devaneios, que deixar_~o de se_~! o, 
QãufudO o_ $onhõ e concretizado o "devaneio". 

Muito grato a todos, e uté breve. 
Belo -Horizonte, 20 de setembro de 198.5 __ 

O,SR:PREsiDEN-TJf (Mãitins F:ill"io)-:- Não há maiS 
orad{freS-írlsCrltOS.- - - ---- -

Nada mais havendo a tratar, vou encer~ar a pres_en~e 
sCss1io, de$ignurldo para a sessão ordinária de amanhã a 
seguinte 

:ORDEM DO DIA 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
~~W2S7, DE 19&5 

-(Em regime de urgência --art. 371, c, 
-do Regimento Interno) 

Discussão, _em primeirO turno, do Projeto de Lei do 
Senado n"' 257,_ de I 98~, de autoria do Senador Gastão 
MUIIÚ, que estabelece a obrigatoriedade do cadastra­
mento dos doadores de sangue bem como a realização de 
exames1llboratoriais no sangue cOletado, visando preve­
nir a prop-~gaçi:iõ de doenças., e dá outras providéncias 
(depCndendO--âe Paú:C-eres dãs Comissões de Consti­
tUiéão P Justiç·.1 e de Saúde)_. 
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VõtuÇão, em turno único, do Projeto de Lei da Câma~ 
ru n9_?0, ~e_l98l (n9 2.048/7~. na Casa de orígt!m), que 
dú nova redação aoS 29 do art. 458 da Consolidação das 
L~j~_!i_o Ir~llalho, aprovada pelo Decreto-lei n.., 5.452, de 
I"' de maio de _1943, dispondo sobre o fornecimento de, 
tf!líim_Q_Jj~ para_ o trabulhador, tendo 
~PARECER FAVORÁVEL, sob n'429. de 1982, da comrssuo: -~--- ---- ------ -- ----- -
- de Legislação Social. 
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Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câm-a­
ra n"' I S3,_cie .1984 (n"' 160/83, na Casa de origem), que al­
tera a relaç_ão descritiva das rodovias do Sistema Rodo­
viário Fcàeral do Plano Nacional de Viação, incluindo a 
"RC-fOrmUdi Iiúf:g-raCão Sul-Oeste", tendo 

PARECER, sob n"' 145, de 1985, da Comissão: 
- de Transportes, Comunicações e Obras Públicas, fa­

v.or~Y~l, ~om_c;:n::~_t?.nda.que apresenta de n'í' 1-Cf. 

4 

Votação em turno ónico, do Pfojeto de lei"da Câmara 
n"' 64, de 1985 (N"' 5-.078/85, na Casa de origem), de ini­
ciativa do Senhor Pre~idente da República, que dispõe 
sobre a reestruturação da Defensoria de Oficio da Jus­
tiça Militar e dá outras providências, tendo 
P;\!l,~Ç~Jli'lLfAVQRÁVelS, sob n•s 614 e 6!5, de 

1985, das Comissões: 
-de Serviço Público Civil; e 
._de Finanças. 

Outubro de 198~ 

5 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n"' 85, de 1985 (n"'4.965j85, n~_Çasade origem), de ini- _ 
claiTva-dO Senhor Presidente da República, que dispõe 
sobre a aplicação do disposto no art. 29 da Lei nl' 6.185, 
de li de dezembro de 1974, que dispõe sobre o regime 
jurídico dos Servidores Públicos Civis da administração 
federa! direta e d:.lS autarquias federais, e dá outras pro­
vidências, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob nos 623 e 624, de 
t985, da_s Comissões: 

- de Serviço Público Civil; e 
- de Finanças. 
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Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n'í' 89, de 1984 (n9 4.869/84, na Casa de origem), que 
autoriza o Poder Executivo a estender aos Servidores do 
Serviço Federal de Processamentos de Dados- SER­
PRO os benefícios previstos no art. 3"' da Lei n~' 7.025, de 
7 de setembro de 1982, tendo 

PARECERES, sob n~'s 629 a 631, de 1985, das Comis­
sões: 

.-._.-de Serriço Público Civil, favorável, nos termos do 
su9s_titutivo que oferece; 
. -de Çopstituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade do substitutivo da Comissão de Serviço 
Público_Civil, com su_bemenda que apresenta; e 

-de Finanças, favorável ao Substitutivo da Comissão 
de Serviço Público CiVil, com subemenda que apresenta. 
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Votação, em turno único, do Projeto dC Lei da Càma­
rtr n'í' 33~--de 1985 (n'í' 1.550/83, na Casa de origem), que 
"declam feriado nacional o dia 20 de novembro, já ce­
lebrado Dia Nacional da Consciência Negra pela Comu­
nidade Afro-Brasileira", tendo 

PARECER FAVORÃVEL, sob n"' 611, de 1985, da 
Comissão:_ 

- de Educação e Cultura. 

s 
Votação, em turno único (apreciação prelimrnar da 

constitucionalidade e juridícidade, nos termos do art. 
296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei da Câma­
ra n~ l 00, de 1983 (n9 2.971 j80, na Casa de origem), que 
cria a Junta de Conciliac;ã.o e Julgamento deCotla, no 
Estado de São Paulo, e determina outras providências, 
tendo 

PARECERES, sob n'í's 667 a 669, de 1984, das Comis­
sões: 

-=- de_Constituiçio e Justiça- ]9 pronunciamento: pela 
constitucionalidade e juridicidade; Z~' pronunciamento: 
pe!a inconstitucionalidade e injuridicidade, com voto 
vencido dos Senadores Fernando Henrique Cardoso e 
Hélio Gueiros; e 

-de Legislaçiiq Social, solicitando o reexame da Co~ 
missão de Constituição e Justiça. 
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Votação, em_ turno único, do Projeto de Lei do Senado_ 
n"' 8/, de 1984-Complementar, de autoria do Senador 
Jorge Kalume, que revoga o§ 19 do art. 106 da Lei Com­
plementar n" 35, de 14 de março de 1979, alterada pela 
Lei. COmplementar n"' 37, de l3 de novembro de 1979, 
tendo 

PARECERES, sob n"'s 721 e 722, de 1984, das Comis-­
sões: 

-de Constituição.e Justiça, pela constitucionalidade, 
juridicidade, e, quanto ao mérito, favorável, com emen­
da que apresenta de n<.> l~CCJ; _e 

-de Seniço Público Civil, favorãvel ao projeto e à 
emenda da Comissão de Constituição e Justiça. 

lO 

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 321, de 
1985, de autoria do Senador Moacyr Duarte, solicitando 
a transcrição, nos Anais do Senado, da Ordem do Dia 
baixad<l pelo Ministro do Exército por ocasião do "Dia 
do Sóldado" . 



Outubro de 1985 

11 

Votação, em turno único, do-Requerimento n~' 340, de 
1985 de autoria do Senador Fábio Lucena, solicitando a 
transcrição, nos Anais do Senado Federa_!_. çlo editorial 
intitulado .. Em Defesa do CongreSso", publicado no 
Diário do Congresso Nacional. 

12 

Votação, em segundo turno, do Projeto de Lei da Câ­
mara n~ 73, de 1985 (n9 5.390/85, na Casa de origem), 
que dispõe sobre a __ c;riação de cargos no quadro perma­
nente do Tribunal Superior Eleitoral, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 620 e 621, de 
1985, das Comissões: 

- de Serviço Público Cjvil; e 
- de Finanças. 

13 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n'i' 62, de 1981, de autoria do S!!'nador Raim__undo 
Parente. que dispõe sobre a cobrança de contas de ener­
gia elétrica. água, gás e telefone, pelas empresas conces­
sionárias de serviços públicos e dá outras-providências, 
tendo 

PARECERES, sob n9s 975 a 978, de 1983, das Comis-
sões: _ 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
j uridici dade; 

- de Economia, favorável; 
-de Legislação Social, favorável; e 
-de Finanças, favorável, com voto vencido, em sepa-

rado, do Senador José Lins. 

14 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n9 267, de 1983, de autoria do Senador Itamar 
Franco, que dispõe Sobre a não aplicação dos regula­
mentos disciplinares das forças armadas aoS casos que 
especifica, tendo 

PARECERES, sob n9s 442 e 443, de 1985, das Comi­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade e, no méritio, contrário, com votO vencido 
dos Senadores Hélio Gueiros etnéas Faria; e 

- de Segurança Nacional, contrârio. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 52 minutOs.) 

DIÁRIO DO C9NGRESSO NACIONAL (Seção li) 

ATA DA I• REUNIÃO, REALIZADA EM 6.!1-85 
(Publicada no DCN - Seçio· U, de 7-9-85) 

~ RETIF/CAÇÀO 

Na leitura da Emenda da Câmara do P~ojeto de Lei do __ _ 
Senado n9 244, de 1979 (n9 2.833/80, na Casa de origem), 
que "altera o título da Seção IV do título I da Parte Es­
pecial do Decreto-lei n9 2.848, de 7 de dezembro de 1940 
- Código Penal, e acrescenta parágrafos ao seu art. 
154 ... 

Na página 3236. 3~ coluna, 

Onde se lê: 

EMENDA DA CÂMARA AO PROJETO 
DE LEI DO SENADO 

N9 166, de 1979 
(N• 2.833/80, naquda Casa) 

---- uAitera o título da Seçilo IV do titulo I da Parte 
Especial do Decreto-lei 09 2.848, de 7 de dezembro de 
1940- Código Penal, e acrescenta parágrafos ao seu 
art. 154". 

Dê-se ao_art. _29 do Projeto a seguinte redação: 

"Art. 29 ..............•...•......•....•.. 
"Art. 154 ........ , ........•.•.•. _ .. ~··~-..• 
Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) 

anos, e multa. 
§1• ................................... . 
Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) 

anos, e multa. 

-Leia-se: 

EMENDA DA CÁMARA AO PROJETO 
DE LEI DO SENADO 

N9 244, de 1979 
(N9 2.833/80, naquela Casa) 

"Altera o título da Seçio IV do título I da Parte 
Especial do decreto-lei n9 2.848, de 7 de dezembro de 
1940 - C6dlgo Penal, e acreseenta parágrafos ao seu 
art. 154". · 

Dê-se ao art. 29 do Projeto a seguinte redação: 

"Art. 29 
"Art. 154. 

••-c•••····~· .. ·•· •• _~ •.•••• ····~·· 

Ter~-feira 3723. 

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) 
anos, e multa, 

' o.r, '• • • '- • • '• • •' o' o • • • • • • • • •' • '• • • •' 

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) 
anos, e multa. 

ATO DO PRESIDENTE N• 225, DE 1985 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os arts. 52, item 38, e 97, inciso 
IV, do Regimento Interno e de conformidade com a de­
legação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
nQ 2, de 1973, revigorada pelo Ato n9 12, de 1983, da Co­
missão Diretora, e tendo em vista o que consta do Pro­
cesso n9 004915 85 2 

Resolve rescindir, a pedidO, o contrato de trabalho de 
Miguel Alfredo Marques Roncisvalle ocupante do em­
prego de Agente de Segurança Legislativa do Quadro de 
Pessoal CLT, a partir de {9 de abril de 1985. 

Senado Federal, .30 de setembro de 1985. -José Fra~ 
gelli, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 226, DE 1985 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que llie conferem dsarts. 52, item 38, e 97, inciso 
IV, do Regimento Interno e de acordo com a delegação 
de competência que lhe foi outorgada pelo Ato n9 2, de 
1973, revigorada pelo Ato nQ 12, de 1983, da Comissão 
Diretora, e tendo em vista o que consta do Processo n9 

051931 85 4 

Resolve rescindir, a pedido, o contrato de trabalho dt; 
Regina Helena de Gusmão Pereira, ocupante do empre­
go de Técnico em Legislação e Orçamento, Classe "B", 
Referência NS-21, do Quadro de Pessoal CLT, a partir 
de 4 de julh_o d~ 1985. 

Senado Federal, 30 de setembro de 1985. -José Fra." 
gelli, Presidente. - · 


